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ATOS DO PODER EXECUTIVO

SECRETARIA DE JUSTIÇA
DECRETOS DE 21 DE JUNHO DE 2012

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das atribuições que lhe
confere o inciso IX, do art. 102, da Constituição Estadual, RESOLVE

NOMEAR, de conformidade com o disposto no inciso II, do art. 10, da Lei
Complementar n° 13, de 03 de janeiro de 1994,

GITIRANA RODRIGUES CORDOLINO CASTRO , para exercer o Cargo em
Comissão, de Coordenador de Apoio a Humanização da Penitenciária de Bom
Jesus, símbolo DAS-2, da Secretaria de Justiça, com efeitos a partir de 21 de
Junho de 2012.

MIL TON CARVALHO DE ARAGAO DUARTE, para exercer o Cargo em
Comissão, de Coordenador Jurídico da Penitenciária de Bom Jesus, símbolo
DAS-2, da Secretaria de Justiça, com efeitos a partir de 21 de Junho de 2012.

SECRETARIA DE FAZENDA
DECRETO DE 07 DE MAIO DE 2012

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das atribuições que lhe
confere o inciso IX, do art. 102, da Constituição Estadual, RESOLVE

NOMEAR, de conformidade com o disposto no inciso II, do art. 10, da Lei
Complementar n° 13, de 03 de janeiro de 1994,

ROGERIA ROCHA FERRER POMPEU, para exercer o Cargo em Comissão,
de Gerente de Apoio Administrativo, símbolo DAS-3, da Secretaria de Fazenda,
com efeitos a partir de 07 de Maio de 2012.

INSTITUT O DE ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO PIAUÍ
– IAPEP
DECRETO DE 29 DE JUNHO DE 2012

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das atribuições que lhe
confere o inciso IX, do art. 102, da Constituição Estadual, RESOLVE

NOMEAR, de conformidade com o disposto no inciso II, do art. 10, da Lei
Complementar n° 13, de 03 de janeiro de 1994,

MARIA  EDITE DA COSTA VILARINHO , para exercer o Cargo em Comissão,
de Coordenador, símbolo DAS-2, da Agência de José de Freitas, do Instituto
de Assistência e Previdência do Estado do Piauí, com efeitos a partir de 29 de
Junho de 2012.

COORDENADORIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL
DECRETOS DE 10 DE JULHO DE 2012

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ,  no uso das atribuições que lhe
confere o inciso V, do art. 102, da Constituição Estadual, RESOLVE

EXONERAR, A PEDIDO, de conformidade com o disposto no art. 34, da Lei
Complementar nº 13, de 03 de janeiro de 1994,

PAULO MANOEL  CARVALHO BARROS , do Cargo em Comissão, de
Coordenador de Fotografia, símbolo DAS-2, da Coordenadoria de Comunicação
Social, com efeitos a partir de 10 de Julho de 2012.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das atribuições que lhe
confere o inciso IX, do art. 102, da Constituição Estadual, RESOLVE

NOMEAR, de conformidade com o disposto no inciso II, do art. 10, da Lei
Complementar n° 13, de 03 de janeiro de 1994,

THIAGO RIBEIRO LIMA  AMARAL , para exercer o Cargo em Comissão, de
Coordenador de Fotografia, símbolo DAS-2, da Coordenadoria de Comunicação
Social, com efeitos a partir de 10 de Julho de 2012.

SECRETARIA DE GOVERNO
DECRETO DE 10 DE JULHO DE 2012

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das atribuições que lhe
confere o inciso IX, do art. 102, da Constituição Estadual, RESOLVE

NOMEAR, de conformidade com o disposto no inciso II, do art. 10, da Lei
Complementar n° 13, de 03 de janeiro de 1994,

RAFAEL VIEIRA  FONSECA, para exercer o Cargo em Comissão, de Assessor
Especial do Governador, símbolo DAS-4, da Secretaria de Governo, com efeitos
a partir de 03 de Julho de 2012.

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
DECRETOS DE 06 DE JULHO DE 2012

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ,  no uso das atribuições que lhe
confere o inciso V, do art. 102, da Constituição Estadual, RESOLVE

EXONERAR, OFÍCIO , de conformidade com o disposto no art. 34, da Lei
Complementar nº 13, de 03 de janeiro de 1994,

AMANDA ALMEIDA  WAQUIM , do Cargo em Comissão, de Assessor Técnico
II, símbolo DAS-3, da Procuradoria Geral do Estado, com efeitos a partir de 06
de Julho de 2012.

KATIA SILENY DE NEGREIROS CASTRO ALENCAR , do Cargo em
Comissão, de Assessor Técnico I, símbolo DAS-2, da Procuradoria Geral do
Estado, com efeitos a partir de 06 de Julho de 2012.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das atribuições que lhe
confere o inciso IX, do art. 102, da Constituição Estadual, RESOLVE

NOMEAR, de conformidade com o disposto no inciso II, do art. 10, da Lei
Complementar n° 13, de 03 de janeiro de 1994,

KATIA SILENY DE NEGREIROS CASTRO ALENCAR , para exercer o Cargo
em Comissão, de Assessor Técnico II, símbolo DAS-3, da Procuradoria Geral
do Estado, com efeitos a partir de 06 de Julho de 2012.

DECRETOS DE 11 DE JULHO DE 2012

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das atribuições que lhe
confere o inciso I, do art. 102, da Constituição Estadual, e tendo em vista o que
consta no Ofício nº 36.101-304/2012, de 13 de abril de 2012, e Ofício nº 36.101-
457/2012, de 1º de junho de 2012, da Procuradoria Geral do Estado,

R E S O L V E  promover, por antiguidade, de conformidade com o disposto no
Art. 42 e Art. 44 da Lei Complementar nº 056, de 01 de novembro de 2005 (Lei
Orgânica da Procuradoria Geral do Estado), o Procurador do Estado Substituto
– JONILTON SANTOS LEMOS JÚNIOR, para Procurador do Estado de 1ª
Classe, da Procuradoria Geral do Estado.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das atribuições que lhe
confere o inciso I, do art. 102, da Constituição Estadual, e tendo em vista o que
consta no Ofício nº 36.101-304/2012, de 13 de abril de 2012, e Ofício nº 36.101-
457/2012, de 1º de junho de 2012, da Procuradoria Geral do Estado,

R E S O L V E  promover, por merecimento, de conformidade com o disposto no
inciso III, do Art. 10 e Art. 42 da Lei Complementar nº 056, de 01 de novembro de
2005 (Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Estado), o Procurador do Estado
Substituto – TARSO RODRIGUES PROENÇA, para Procurador do Estado
de 1ª Classe, da Procuradoria Geral do Estado.

SECRETARIA DE SAÚDE
DECRETO DE 11 DE JULHO DE 2012

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das atribuições que lhe
confere o inciso IX, do art. 102, da Constituição Estadual, RESOLVE

NOMEAR, de conformidade com o disposto no inciso II, do art. 10, da Lei
Complementar n° 13, de 03 de janeiro de 1994,

RAIMUNDO NONA TO OLIVEIRA  SOUZA, para exercer o Cargo em
Comissão, de Coordenador Regional de Parnaíba, símbolo DAS-2, da Secretaria
de Saúde, com efeitos a partir de 11 de Julho de 2012.

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA
DECRETOS DE 06 DE JULHO DE 2012

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ,  no uso das atribuições que lhe
confere o inciso V, do art. 102, da Constituição Estadual, RESOLVE

EXONERAR, OFÍCIO , de conformidade com o disposto no art. 34, da Lei
Complementar nº 13, de 03 de janeiro de 1994,

GELSIJANE RIBEIRO DA  SILVA , do Cargo em Comissão, de Coordenador
de Gerência Regional de Educação, símbolo DAS-2, da 11ª Gerência Regional
de Uruçuí, da Secretaria de Educação e Cultura, com efeitos a partir de 06 de
Julho de 2012.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das atribuições que lhe
confere o inciso IX, do art. 102, da Constituição Estadual, RESOLVE

NOMEAR, de conformidade com o disposto no inciso II, do art. 10, da Lei
Complementar n° 13, de 03 de janeiro de 1994,

PERPETUA DA SILVA MARTINS, para exercer o Cargo em Comissão, de
Coordenador de Gerência Regional de Educação, símbolo DAS-2, da 11ª
Gerência Regional de Uruçuí, da Secretaria de Educação e Cultura, com efeitos
a partir de 06 de Julho de 2012.

OF.  746 a 756
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PORTARIAS  E  RESOLUÇÕES

ESTADO DO PIAUÍ
POLÍCIA  MILIT AR DO PIAUÍ

GABINETE DO COMANDO GERAL

PORTARIA  Nº 410, DE 11 DE JUNHO DE 2012

Designa Oficial Superior para a função
de Chefe da Coordenadoria Estadual do
Programa Educacional de Resistência às
Drogas e à Violência (COPROERD).

O COMANDANTE GERAL  DA POLÍCIA  MILIT AR DO PIAUÍ ,
no uso das atribuições que lhe confere o nº 1, da letra “b”, do artigo 12, do
Regulamento de Movimentação para Oficiais e Praças da PMPI, aprovado
pelo Decreto nº 4.262, de 26 de março de 1981, CONSIDERANDO o
constante no § 1º, do artigo 45-C, da Lei nº 5.378 de 10 de fevereiro de 2004,
acrescido pela Lei nº 5.755, de 08 de maio de 2008, e CONSIDERANDO,
ainda, o constante no Parágrafo Único do art. 1º do Decreto nº 11.358/
2004, RESOLVE:

Ar t. 1º - Designar, para a função de Chefe da Coordenadoria
Estadual do Programa Educacional de Resistência às Drogas e à Violência
(COPROERD) da Polícia Militar do Piauí, o Tenente-Coronel PM 10.8005-
87 BALTAZAR  RODRIGUES NOGUEIRA.

Art. 2º - Determinar que esta Portaria entre em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

GERARDO REBELO FILHO  - Coronel PM
Comandante-Geral da PMPI

PORTARIA Nº 417, DE 15 DE JUNHODE 2012

Designa Oficial para a função de Chefe
da Divisão Administrativa da
Coordenadoria de Gerenciamento de
Crises e Direitos Humanos (CGCDH).

O COMANDANTE GERAL  DA POLÍCIA  MILIT AR DO PIAUÍ ,
no uso das atribuições que lhe confere o nº 1, da letra “b”, do artigo 12, do
Regulamento de Movimentação para Oficiais e Praças da PMPI, aprovado
pelo Decreto nº 4.262, de 26 de março de 1981 e CONSIDERANDO o
constante no § 1º, do artigo 45-C, da Lei nº 5.378 de 10 de fevereiro de 2004,
acrescido pela Lei nº 5.755, de 08 de maio de 2008, RESOLVE:

Art. 1º - Designar, para a função de Chefe da Divisão Administrativa
da Coordenadoria de Gerenciamento de Crises e Direitos Humanos
(CGCDH), a 1º Ten PM 10.12807-02 JACQUELINE  DOS SANTOS
BARBOSA.

Art. 2º - Determinar que esta Portaria entre em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

GERARDO REBELO FILHO  - Coronel PM
Comandante-Geral da PMPI

PORTARIA Nº 420, DE 15 DE JUNHO DE 2012

Designa Oficial para a função de
Comandante da 2ª Companhia do 5º
Batalhão Policial Militar (2ª CIA/5º BPM).

O COMANDANTE GERAL  DA POLÍCIA  MILIT AR DO PIAUÍ ,
no uso das atribuições que lhe confere o nº 1, da letra “b”, do artigo 12, do
Regulamento de Movimentação para Oficiais e Praças da PMPI, aprovado
pelo Decreto nº 4.262/81, e CONSIDERANDO ainda, as atribuições que
lhe confere o § 1º, do artigo 45-C, da Lei nº 5.755, de 08 de maio de 2008, e
CONSIDERANDO o constante no Ofício nº 412/2012, do Comandante
do 5º BPM, RESOLVE:

Ar t. 1º - Designar, para a função de Comandante da 2ª Companhia
do 5º Batalhão Policial Militar, com sede nesta Capital, no Bairro Satélite, o
Capitão PM 10.11069-93 ARISTEU FERNANDES DE SOUSA.

Art. 2º - Determinar que esta Portaria entre em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

GERARDO REBELO FILHO  - Coronel PM
Comandante-Geral da PMPI

PORTARIA Nº 433, DE 22 DE JUNHO DE 2012

Designa Oficial para a função de
Tomador de Suprimento de Fundos da
Diretoria de Apoio Logístico (DAL/
PMPI).

O COMANDANTE GERAL  DA POLÍCIA  MILIT AR DO PIAUÍ ,
no uso das atribuições que lhe confere o nº 1, da letra “b”, do artigo 12,
do Regulamento de Movimentação para Oficiais e Praças da PMPI,
aprovado pelo Decreto nº 4.262, de 26 de março de 1981, RESOLVE:

Ar t. 1º - Designar, para a função de Tomador de Suprimentos
de Fundos da Diretoria de Apoio Logístico da Polícia Militar do Piauí
(DAL/PMPI ), o 2º Ten PM 112.402543-6 FRANCISCO ANTÔNIO DE
CASTRO.

Art. 2º - Determinar que esta Portaria entre em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

GERARDO REBELO FILHO  – Coronel PM
Comandante-Geral da PMPI

PORTARIA Nº 444, DE 03 DE JULHO DE 2012

Designa Oficial para a função de
Subcomandante da Companhia
Independente de Policiamento de
Trânsito (CIPTRAN).

O COMANDANTE GERAL  DA POLÍCIA  MILIT AR DO PIAUÍ ,
no uso das atribuições que lhe confere o nº 1, da letra “b”, do artigo 12,
do Regulamento de Movimentação para Oficiais e Praças da PMPI,
aprovado pelo Decreto nº 4.262, de 26 de março de 1981 e
CONSIDERANDO o constante no § 1º, do artigo 45-C, da Lei nº 5.378
de 10 de fevereiro de 2004, acrescido pela Lei nº 5.755, de 08 de maio de
2008, RESOLVE:

Ar t. 1º - Designar, para a função de Subcomandante da
Companhia Independente de Policiamento de Trânsito (CIPTRAN ), o
Capitão PM 10.12122-95 JOSÉ ADEMIR  SALES FERREIRA.

Art. 2º - Determinar que esta Portaria entre em vigor na data
de sua publicação.

GERARDO REBELO FILHO  - Coronel PM
Comandante-Geral da PMPI

PORTARIA Nº 446, DE 03 DE JULHO DE 2012

Designa Oficial para a função de
Subcomandante da Companhia
Independente de Policiamento Escolar
da PMPI (CIPE/PMPI ).

O COMANDANTE GERAL  DA POLÍCIA  MILIT AR DO PIAUÍ ,
no uso das atribuições que lhe confere o nº 1, da letra “b”, do artigo 12,
do Regulamento de Movimentação para Oficiais e Praças da PMPI,
aprovado pelo Decreto nº 4.262, de 26 de março de 1981, e
CONSIDERANDO as atribuições que lhe confere o § 1º, do artigo 45-
C, da Lei nº 5.378 de 10.02.2004, acrescentado pela Lei nº 5.755, de
08.05.2008, e CONSIDERANDO, ainda, a criação da Companhia
Independente de Policiamento Escolar da Polícia Militar do Piauí,
conforme a Lei nº 6.199, de 27 de março de 2012 RESOLVE:

Ar t. 1º - Designar, para a função de Subcomandante da
Companhia Independente de Policiamento Escolar da Polícia Militar
do Piauí (CIPE/PMPI ), o 1º Ten PM 10.12858-02 JORGE LUÍS ELIAS
DA SILVA.

Art. 2º - Determinar que esta Portaria entre em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

GERARDO REBELO FILHO  - Coronel PM
Comandante-Geral da PMPI

OF.  427
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DE SEGURANÇA PÚBLICA
GABINETE DO SECRETÁRIO DE SEGURANÇA PÚBLICA

Portaria Conjunta n° 12.000/0001/2012.
O Secretário de Segurança  Pública do Estado do Piaui, o Comandante da
Policia Militar do Estado do Piauí e o Comandante do Corpo de Bombeiros
Militar  do Estado do Piauí, no uso das atribuições que lhes são conferidas
pela Constituição do Estado do Piauí, tendo em vista a necessidade da
integração institucional das forças de segurança pública do Estado do
Piauí para atingir os objetivos constitucionais que lhes são próprios, e,
especialmente, os dos projetos, dessa natureza, cuja execução dar-se-ão
com recursos oriundos do Programa Nacional  de Segurança Pública com
Cidadania - PRONASCI e da Secretaria Nacional de Segurança - SENASP;
e
CONSIDERANDO os termos da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993,
que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o Estado do Piauí, em 2012, por intermédio da
Secretaria de Segurança Pública,  firmou ajustes com o Ministério da
Justiça, com repercussão compartilhada,  na área de    Gestão Estratégica;
Unidade de Atenção Biopsicossocial Itinerante Integrada;    Escola
Itinerante de Segurança Pública Integrada; e  Biblioteca Integrada de
Segurança Pública e Pós-graduação em Análise Criminal, além da
possibilidade da assinatura de outros convênios no mesmos sentido.
CONSIDERANDO os princípios constantes do art. 37, “caput”, da
Constituição Federal c/c as disposições da Lei nº. 8.666/93; e
CONSIDERANDO a necessidade efetivação de  procedimentos
necessários para realização de despesas de custeio e capital, de na execução
das ações previstas nos mencionados convênios.
RESOLVE:

Artigo 1º. - Instituir Comissão Especial de Licitação, a qual será
responsável por todos os atos necessários ao processo licitatório que a
Lei nº 8.666/93 assim prevê, relativos à consecução dos objetivos
decorrentes de convênios/contratos assinados em virtude de Editais
específicos de responsabilidade da Secretaria Nacional de Segurança
Pública - SENASP/MJ e do Programa Nacional  de Segurança Pública
com Cidadania - PRONASCI de interesse de todos os entes signatários
deste ato, bem como de outros projetos relevantes propostos pela
Secretaria de Segurança Pública do Estado do Piauí, durante o exercício
financeiro de 2012 ou enquanto durar os termos pactuados.

Art. 2º. - Ficam designados os seguintes membros, componentes do quadro
de pessoal dos órgãos signatários deste ato, para comporem a Comissão
Especial de Licitações e suas respectivas funções, quais sejam:

PRESIDENTE
- Cap. PM JOSÉ ADALBERTO NORBERTO DE MOURA.
MEMBROS
 - Maj. BM CLEMIL TON AQUINO ALMEIDA;

- Del. JOÃO PAULO  DE LIMA;
- 1º Ten.PM MONTGOMERY LIRA  DO NASCIMENTO; e

 - 3ºSgt.PM RAIMUNDO NONATO DOURADO FILHO.
SUPLENTES
 - Sd.PM 10.13741-08 EUNÉLIO  ALVES MACEDO FILHO; e

- APC MARCIANO  MACHADO DE OLIVIERA.

Artigo 3º. - O Presidente desta Comissão, nas suas faltas e impedimentos,
será substituído pelo representante da Secretaria de Segurança Pública
do Estado do Piauí.

Artigo 4º. - Todos os membros que compõem esta Comissão Especial de
Licitação, permanecerão lotados nas suas respectivas unidades funcionais.

Artigo 5º. - Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura,
condicionada a sua validade à publicação.

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Teresina-PI, 02 de julho  de  2012.

                           ROBERT  RIOS MAGALHÃES
                                Secretário de Estado da Segurança Pública

GERARDO REBELO FILHO – CEL.
           Comandante Geral da PMPI.

     MANOEL BEZERRA DOS SANTOS – CEL.
                                  Comandante Geral do CBMEPI.

OF.  464

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DE SEGURANÇA PÚBLICA
GABINETE DO SECRETÁRIO

Portaria n º12.000 - 078/GAB/2012

O SECRETÁRIO DE SEGURANÇA PÚBLICA  DO ESTADO DO
PIAUÍ , no uso das atribuições previstas no inciso II, do art.109, da
Constituição Estadual c/c art.46 da Lei Complementar nº42, de 02.08.04,
e os termos do Decreto n º2.089, de 18.08.75 e

CONSIDERANDO o teor do Edital de Chamada Pública nº08/2012 –
SENASP/MJ, tendo por objeto a seleção de propostas relacionadas a
projetos direcionados ao aperfeiçoamento de sistemas de gestão de
informação e à produção de diagnósticos e planos de segurança
pública, com o escopo de estabelecer parcerias institucionais nos
órgãos de segurança pública do Estado do Piauí,

RESOLVE:
Ar t.1º - Instituir, no âmbito da Secretaria de Segurança Pública,
Comissão Integrada para Elaboração de Projetos em conformidade
com as temáticas previstas no Edital de Chamada Pública nº08, de
25.06.12- SENASP/MJ, publicado no DOU nº122, de 26.06.12, seção
III.
Ar t.2º - Designar os servidores ANTÔNIO DA  SILVA RAMOS,
TENCEL/PMPI, EUGÊNIA NOGUEIRA DO RÊGO MONTEIRO
VILLA , Delegada de Polícia Civil do Estado do Piauí, JOSÉ ARIMA TEIA
RÊGO DE ARAÚJO , TENCEL/BMPI LOURDES LOSANE ROCHA
DE SOUSA 1ºTEN/PMPI para integrarem referida Comissão, JOÃO
MARCELO BRASILEIRO DE AGUIAR , Delegado de Polícia Civil e
EGÍDIO NÓBREGA  DE CARVALHO LEITE , MAJ/BMPI, para
integrarem a referida Comissão, sem prejuízo das suas funções
institucionais.
Art.3  – Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura,
condicionada a sua validade à publicação.

PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE, na forma da lei.
Teresina, 27 de junho de 2012.

DEL. ROBERT RIOS MAGALHÃES
Secretário de Segurança Pública

OF.  134

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DA FAZENDA
GABINETE DO SECRETÁRIO

Portaria GSF nº 361/2012                  Teresina, 28 de junho de 2012.

Altera a Portaria GSF nº 381/2011, de
30 de março de 2011, que dispõe sobre
o acesso das Prefeituras Municipais às
informações do banco de dados da
Secretaria da Fazenda para consulta ao
Valor Adicionado Fiscal-VAF.

O SECRETÁRIO DA FAZENDA DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso
de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO o disposto na Emenda Constitucional nº 34,
de 20 de dezembro de 2011, do Estado do Piauí;

CONSIDERANDO a necessidade de manter atualizada a legislação
tributária estadual,

RESOLVE

Art. 1º Os dispositivos a seguir indicados da Portaria GSF nº 381/
2011, de 30 de março de 2011, passam a vigorar com as seguintes alterações:

I – a EMENTA: “Dispõe sobre o acesso das Prefeituras Municipais
às informações do banco de dados da Secretaria Estadual da Fazenda.”

II – o art. 1º:
“Art. 1º O acesso às informações de natureza fiscal constantes do

banco de dados da Secretaria da Fazenda do Estado do Piauí pelas
Prefeituras Municipais será disponibilizado na forma disciplinada por esta
Portaria, com o objetivo de:

I - consulta à base formadora do Valor Adicionado Fiscal – VAF,
em observância ao que estabelece o § 5º do art. 3º da lei Complementar nº
63, de 11 de janeiro de 1990;

II - obtenção de dados das operações de circulação de mercadorias
nas quais o pagamento tenha sido efetuado através de cartão de crédito
ou de débito, de acordo com o disposto no art. 199 da Lei nº 5.172, de 25 de
outubro de 1966, e Emenda Constitucional nº 34, de 20 de dezembro de
2011, do Estado do Piauí.”

III – o caput do inciso III do art. 2º:
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“III -  a entrega da senha de acesso ao SIATWEB  se dará mediante
a assinatura dos seguintes documentos:”

Ar t. 2º O Anexo II à Portaria GSF nº 381/2011, de 30 de março de
2011, passa a vigorar conforme o modelo constante do Anexo I a esta
Portaria.

Art. 3º Ficam acrescentados os seguintes dispositivos à Portaria
GSF nº 381/2011, de 30 de março de 2011

I – ao PREÂMBULO , o quinto “CONSIDERANDO”, com a
redação: “CONSIDERANDO o disposto na Emenda Constitucional nº
34, de 20 de dezembro de 2011, do Estado do Piauí;”

II - o § 3º ao art. 2º, com a seguinte redação:
 “Art. 2º ............................................................................................................
.........................................................................................................................
§ 3º O Convênio de Intercâmbio de Informações Fiscais assinado

sem a cláusula de acesso às informações relativas às operações com
cartão de crédito/débito deverá ser aditivado para esse fim, na forma do
Anexo III desta Portaria.”

III –  o inciso VII ao art. 3º:
“VII – valor das operações com cartões de crédito e de débito,

realizadas a partir de 1º de março de 2012, no âmbito do território de cada
município, por contribuinte, por período de apuração, conforme
disponibilizadas à SEFAZ pelas Administradoras de Cartão de Crédito/
Débito.”

IV -  o § 3º ao art. 3º:
“Art. 3º ..............................................................................................................
...............................................................................................................................
§ 3º relativamente às informações vinculadas às operações com

cartão de crédito/débito, as mesmas serão disponibilizadas única e
exclusivamente às Prefeituras Municipais, na forma estritamente prevista
nesta Portaria, não se aplicando sobre as mesmas os privilégios emanados
da Lei Complementar nº 63/90.

Art. 4º Fica criado o Anexo III à Portaria GSF nº 381/2011, conforme
modelo constante no Anexo II desta Portaria, destinado a aditivar os
convênios assinados até a data de vigência deste ato.

Art. 5º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Publique-se
Cumpra-se

GABINETE DO SECRETÁRIO DA  FAZENDA , em Teresina (PI), 28 de
junho de 2012.

ANTÔNIO SIL VANO ALENCAR DE ALMEIDA
Secretário da Fazenda

ANEXO I À PORTARIA GSF Nº 361/2012
ANEXO II À POR TARIA GSF Nº 381, DE 30 DE MARÇO DE  2011,

art. 2º, III, “b”.

CONVÊNIO DE INTERCÂMBIO DE INFORMAÇÕES FISCAIS
CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM A
SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DO PIAUI – SEFAZ E O
MUNICÍPIO DE _________________, POR INTERMÉDIO DE SEU
PREFEITO MUNICIPAL, PARA A TROCA DE INFORMAÇÕES DE
INTERESSE MÚTUO.

A SECRETARIA  DA FAZENDA DO ESTADO DO PIAUÍ , inscrita no
Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda – CNPJ sob n°
06.553.556/0001-91, doravante denominada SEFAZ, sediada na Av. Pedro
Freitas, S/N, Bloco “C”, bairro São Pedro, Centro Administrativo, Teresina
– PI, neste ato representada por seu titular, Secretário(a)
__________________________________________, e o MUNICÍPIO
DE ____________________________________________, inscrito no
CNPJ sob o n° __________________________, por intermédio de seu
Prefeito(a) Municipal, Sr(a)
__________________________________________, com fundamento
no art. 37, XXII, da Constituição Federal de 1988, no art. 199 da Lei nº
5.172, de 25 de outubro de 1966 – Código Tributário Nacional (CTN), no
art. 6°, § 4°, da Lei Complementar Federal n° 63, de 11 de janeiro de 1990, no
que couber, e nos §§ 8º e 9º do art. 166 da Constituição do Estado do Piauí,
tendo em vista a necessidade de estabelecer condições de
aperfeiçoamento da fiscalização, cobrança dos tributos e incremento das
receitas que administram, mediante intercâmbio de informações, resolvem
celebrar, por seus representantes legais, o presente Convênio de
Cooperação que se regerá pelas cláusulas seguintes:

DO OBJETO

CLÁUSULA PRIMEIRA – O presente Convênio tem por objeto a troca de
informações fiscais entre a SEFAZ e o Município, existentes em seus
respectivos bancos de dados, com a finalidade mútua de agilizar suas
atividades, visando combater as fraudes fiscais estruturadas, propiciar o

aumento das receitas dos signatários, inclusive o incremento do índice de
participação do Município no produto da arrecadação do ICMS.

PARÁGRAFO ÚNICO  – O disposto no caput aplica-se, também, ao
fornecimento, pelo Estado, única, direta e exclusivamente ao município,
de dados das operações com cartão de crédito e de débito ocorridas no
território do município, na forma que dispõem os §§ 8º e 9º do art. 166 da
Constituição do Estado do Piauí, com redação dada pela Emenda
Constitucional nº 34, de 20 de dezembro de 2011, publicada no D.O.E. nº
27, de 07/02/2012.”  .

DAS RESPONSABILIDADES
CLÁUSULA SEGUNDA – Os Convenentes e seus servidores estão
sujeitos às regras do sigilo fiscal estabelecidas no art. 198 do CTN.
PARÁGRAFO PRIMEIRO –  As informações serão fornecidas a
ocupantes de cargos de provimento efetivo da estrutura funcional do
ente político a que pertencem, não podendo, após recebidas, ser de
qualquer forma divulgadas.
PARÁGRAFO SEGUNDO – As partes Convenentes se comprometem a
fazer uso das informações recebidas reciprocamente, exclusivamente para
os fins de suas atividades institucionais, não dando conhecimento delas
a outrem que não seja legítimo interessado.
PARÁGRAFO TERCEIRO – Havendo acesso indevido ou quaisquer
danos aos sistemas disponibilizados, todos os acessos concedidos serão
imediatamente cancelados, imputando-se aos responsáveis as perdas e
danos e toda a responsabilidade pelo ressarcimento dos prejuízos
porventura existentes, inclusive perante terceiros, além de o servidor
responder por crime de violação de sigilo e quaisquer outros, cuja conduta
seja tipificada também como crime.

DAS ATRIBUIÇÕES DAS PARTES
CLÁUSULA TERCEIRA – Para consecução dos objetivos propostos na
Cláusula Primeira, as partes se comprometem a fornecer o acesso aos
dados cadastrais e econômico-fiscais de pessoas físicas e jurídicas de
sua base cadastral.
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Para integral execução do objeto deste
Convênio, as partes disciplinarão e detalharão previamente os limites
operacionais de acesso aos bancos de dados.
PARÁGRAFO SEGUNDO – As partes darão total conhecimento aos
seus gestores e servidores envolvidos dos termos do presente Convênio,
em especial quanto à guarda do sigilo fiscal.
PARÁGRAFO TERCEIRO – Os estatutos dos servidores públicos das
partes Convenentes deverão dispor de mecanismos de ordem legal que inibam
o cometimento de crimes praticados por seus servidores contra a ordem
tributária, tais como extravio de documentos, exigência de vantagem indevida,
promoção de advocacia administrativa e quebra do sigilo de informações.
PARÁGRAFO QUARTO – As assessorias técnicas dos Convenentes
ficam autorizadas a resolver os problemas de natureza operacional
decorrentes da implementação do presente Convênio, nos limites de suas
competências especificas.

DA VIGÊNCIA
CLÁUSULA  QUARTA – O presente Convênio terá sua vigência a partir
da data de assinatura e vigorará por tempo indeterminado ou até quando
qualquer das partes o denunciar, conjunta ou unilateralmente.
 PARÁGRAFO ÚNICO – O desfazimento do presente Convênio não
desobriga suas partes quanto às obrigações relativas ao sigilo das
informações obtidas durante sua vigência.

DO FORO
CLAUSULA  QUINTA – Fica eleito o Foro da Cidade de Teresina, Capital do
Estado do Piauí, para dirimir quaisquer questões fundadas neste Convênio.

E por estarem as partes, justas e acordadas, assinam o presente Convênio
em 03 (três) vias, de igual teor e forma, na presença de 02 (duas)
testemunhas, todas assinadas pelos representantes das respectivas
fazendas públicas, além de rubricadas as demais folhas, para todos os
efeitos legais e de direito.

Teresina (PI),  ________ de  __________________  de _________

SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DO PIAUÍ
Secretário

PREFEITO(A) MUNICIPAL
Testemunhas:

.....................................................        .......................................................
CPF/RG                                             CPF/RG
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ANEXO II À PORTARIA GSF Nº 361/2012
ANEXO III À POR TARIA  GSF Nº 381, DE 30 DE MARÇO DE  2011,

art. 2º, §3º.
CONVÊNIO DE INTERCÂMBIO DE INFORMAÇÕES FISCAIS/

ADITIVO Nº 01

ADITIV O Nº 1 AO CONVÊNIO CELEBRADO   NO DIA  ____/___/___
ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE ________________________
E A SECRETARIA  DA FAZENDA DO ESTADO DO PIAUÍ COM O
OBJETO DE PROMOVER O INTERCÂMBIO DE INFORMAÇÕES
FISCAIS, NOS TERMOS DA PORTARIA  GSF Nº 381, DE 30 DE
MARÇO DE 2011.

CLÁUSULA PRIMEIRA  –  O PARÁGRAFO ÚNICO  da CLÁUSULA
PRIMEIRA  do Convênio de Intercâmbio de Informações Fiscais celebrado
em _____/_____/_____, entre a Secretaria da Fazenda e o Município de
_________________________, passa a vigorar com a seguinte redação:

“CLÁUSULA PRIMEIRA -
...........................................................................................
PARÁGRAFO ÚNICO – O disposto no caput aplica-se, também, ao
fornecimento, pelo Estado, única, direta e exclusivamente ao município,
de dados das operações com cartão de crédito e de débito ocorridas
no território do município, na forma que dispõem os §§ 8º e 9º do art.
166 da Constituição do Estado do Piauí, com redação dada pela Emenda
Constitucional nº 34, de 20 de dezembro de 2011, publicada no D.O.E
nº 27, de 07/02/2012.”
CLÁUSULA SEGUNDA -   Este aditivo entra em vigor na data de
sua assinatura.

E por estarem as partes, justas e acordadas, assinam o presente
ADITIVO em 03 (três) vias, de igual teor e forma, na presença de 02
(duas) testemunhas, todas assinadas pelos representantes das
respectivas fazendas públicas, além de rubricadas as demais folhas,
para todos os efeitos legais e de direito.

Teresina (PI),  ________ de  _________________  de _________

SECRETARIA  DA FAZENDA DO ESTADO DO PIAUÍ
Secretário

PREFEITO(A) MUNICIP AL
Testemunhas:
.....................................................        .......................................................
CPF/RG                                             CPF/RG

OF.  057

ESTADO DO PIAUÍ
 CONTROLADORIA-GERAL  DO ESTADO

PORTARIA  CGE N.º 023/2012           Teresina, 25 de junho de 2012

O CONTROLADOR GERAL  DO ESTADO DO PIAUÍ , no uso
de suas atribuições legais, tendo em vista o que dispõe o art. 39, § 2º,
da Lei Complementar nº 13, de 03 de janeiro de 1994 (Estatuto dos
Servidores Públicos Civis do Estado do Piauí), combinado com a Lei
Complementar nº 28, de 09 de junho de 2003, e alterações posteriores,

R E S O L V E designar o servidor DEODORO JOSÉ PEREIRA
DA CUNHA, matrícula 197296-X, Auditor Governamental, para exercer
a função de Gerente de Acompanhamento da Gestão – Símbolo DAS-
3, em substituição a DÉCIO GOMES DE MOURA, matrícula 127920-3,
Auditor Governamental, durante o gozo de férias regulamentares do
titular, no período de 02 à 31 de julho do  corrente ano.

Dê ciência, publique-se e cumpra-se.

ANTONIO LUIZ MEDEIROS DE ALMEIDA  FILHO
Controlador-Geral do Estado

PORTARIA  CGE N.º 024/2012            Teresina, 25 de junho de 2012

O CONTROLADOR GERAL  DO ESTADO DO PIAUÍ , no uso
de suas atribuições legais, tendo em vista o que dispõe o art. 39, § 2º,
da Lei Complementar nº 13, de 03 de janeiro de 1994 (Estatuto dos
Servidores Públicos Civis do Estado do Piauí), combinado com a Lei
Complementar nº 28, de 09 de junho de 2003, e alterações posteriores,

R E S O L V E designar o servidor IRAMARA RIO LIMA REGO
DE MENESES, matrícula 143142-X, Auditora Governamental, para exercer
a função de Gerente de Auditoria – Símbolo DAS-3, em substituição a
DARCY SIQUEIRA ALBUQUERQUE JÚNIOR, matrícula 167316-5,
Auditor Governamental, durante o gozo de férias regulamentares do titular,
no período de 04.07.12 à 02.08.12, do  corrente ano.

Dê ciência, publique-se e cumpra-se.

ANTONIO LUIZ MEDEIROS DE ALMEIDA  FILHO
Controlador-Geral do Estado

OF.  764
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OF.  249

LICIT AÇÕES  E  CONTRATOS

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DE ESTADO DA SAÚDE

EXTRATO DO PROTOCOLO DE
COOPERAÇÃO ENTRE ENTES PÚBLICOS-PCEP

ESPÉCIE: Protocolo de Cooperação Entre Entes Públicos-PCEP
celebrado entre a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE
CORRENTE-PI e a SECRETARIA ESTADUAL DA SAÚDE DO PIAUÍ.
OBJETO: Formalizar a relação entre os gestores do SUS, contemplando
a definição e oferta de serviços de saúde e forma de pagamento da
Unidade Hospital Regional João Pacheco Cavalcante sob Gestão
Municipal e Gerência Estadual, definindo o papel da unidade de saúde
no sistema municipal integrando-o à rede de forma regionalizada e
hierarquizada de acordo com a abrangência e o perfil inerente a cada
unidade de saúde, conforme Plano Operativo definido entre as partes.
VIGÊNCIA : 06 meses, da assinatura. VALOR : Valor mensal de R$
119.000,00. FONTE DE RECURSOS: MAC/Ministério da Saúde. DATA
DE ASSINATURA : 06.07.12 SIGNATÁRIOS : ERNANI PAIVA MAIA
– Secretário Estadual de Saúde; JOSÉ ADEMIR DA SILVA BARBOSA
– Secretário Municipal de Saúde de Corrente.

OF.  983

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DA SAÚDE DO ESTADO DO PIAUÍ
HOSPITAL REGIONAL  TIBÉRIO NUNES
FLORIANO-PI

O Hospital Regional Tibério Nunes vem ratificar as publicações abaixo:

Dispensa de licitação nº 243/2012 – Processo nº 251/2012
Contrato (a): Francisca Maria Objeto: Serv. Gerais.
Valor: 740,50.Fundamentação: Art.24, inc. IV da Lei 8.666/93

Dispensa de licitação nº 244/2012 – Processo nº 252/2012
Contrato (a): Ericlene Meireles Avelino  Objeto: Serv. Gerais.
Valor:740,50.Fundamentação: Art.24, inc. IV da Lei 8.666/93

Dispensa de licitação nº 245/2012 – Processo nº 253/2012
Contrato (a): Francisco de Assis Batista  Objeto: Serv. Gerais.
Valor:740,50.Fundamentação: Art.24, inc. IV da Lei 8.666/93

Dispensa de licitação nº 247/2012 – Processo nº 255/2012
Contrato (a): Mainubia Alves de Oliveira Objeto: Serv. Gerais.
Valor:740,50.Fundamentação: Art.24, inc. IV da Lei 8.666/93

Dispensa de licitação nº 248/2012 – Processo nº 256/2012
Contrato (a): Maria do Espírito Santo  Objeto: Serv. Gerais.
Valor:740,50.Fundamentação: Art.24, inc. IV da Lei 8.666/93

Dispensa de licitação nº 249/2012 – Processo nº 257/2012
Contrato (a): Maria Evanilde Reis da Silva Objeto: Serv. Gerais.
Valor:740,50.Fundamentação: Art.24, inc. IV da Lei 8.666/93

Dispensa de licitação nº 250/2012 – Processo nº 258/2012
Contrato (a): Doralice Maria Objeto: Serv. Gerais.
Valor:740,50.Fundamentação: Art.24, inc. IV da Lei 8.666/93

Dispensa de licitação nº 251/2012 – Processo nº 259/2012
Contrato (a): Jairane Morais Viana Objeto: Serv. Gerais.
Valor:740,50.Fundamentação: Art.24, inc. IV da Lei 8.666/93

Dispensa de licitação nº 252/2012 – Processo nº 260/2012
Contrato (a): Ângela Duarte da Silva Objeto: Serv. Gerais.
Valor:740,50.Fundamentação: Art.24, inc. IV da Lei 8.666/93

Dispensa de licitação nº 253/2012 – Processo nº 261/2012
Contrato (a): Eliana de Oliveira Objeto:  Serv. Gerais.
Valor:740,50.Fundamentação: Art.24, inc. IV da Lei 8.666/93

OF.  021

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato Nº DIS-002/2012, Processo Administrativo Nº 008/2012,
Dispensa de Licitação: 002/2012, Contratante: HOSPITAL ESTADUAL
JOSÉ MOURA FÉ, Contratado: AUTO POSTO CORUJA LTDA, CNPJ:
01.734.337/0001-95, Objetivo: Contratação de Postos de Gasolina
sediados em Teresina – PI para o fornecimento de combustíveis para
manutenção de Veículos do Hospital José de Moura Fé de Simplício
Mendes (PI). Valor do Contrato: R$ 74.392,50 (setenta e quatro mil
trezentos e noventa e dois reais e cinqüenta centavos). Fonte de
Recursos: SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – SUS, Prazo de Execução:
DEZEMBRO DE 2012.

Simplício Mendes, 02 de julho de 2012

Ylton Costa Lopes
Diretor

OF.  028
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  ESTADUAL  DE EDUCAÇÃO E CULTURA - SEDUC
COMISSÃO PERMANENTE DE LICIT AÇÃO - CPL

AVISO DE LICIT AÇÃO
TOMADA DE PREÇOS N.º 021/2012

O ESTADO DO PIAUÍ, através da Secretaria de Educação e Cultura –
SEDUC/PI dá ciência a todos que realizará TOMADA DE PREÇOS Nº
021/2012 do tipo “Menor Preço por Lote”, PROCESSOS
ADMINISTRATIVOS N.º 0022118/2012, 0022298/2012, 0025890/2012,
0029065/2012, regida pela Lei Federal nº 8.666, de 21/06/93 e suas
alterações, conforme discriminação a seguir: OBJETO: Lote 01: Reforma
da U. E. Helvídio Nunes no município de Paes Landim-PI; Lote 02:
Reforma e Ampliação da U. E. Mestre Antônio Pereira no município de
São Luiz do Piauí; Lote 03: Reforma da U. E. Irmã Maria Simplícia no
município de União-PI; Lote 04: Construção e Reforma na U. E. Lima
Rebelo no município de São Miguel do Tapuio-PI. ABERTURA: 30/07/
2012 às 09h:00min. REGIME DE EXECUÇÃO: Empreitada por Preço
Unitário - VALOR DO EDITAL: R$ 30,00 (trinta reais) não reembolsáveis,
pagáveis a SEDUC/PI, conta 112.935-X, agência 3791-5, Banco do Brasil,
com a devida autenticação. RECURSO: FUNDEB. INFORMAÇÕES:
Sala da Comissão Permanente de Licitação da SEDUC/PI, Centro
Administrativo, Av. Pedro Freitas, s/n, blocos D e F – 1º. Andar, nesta
Capital. Tel: (86) 3216-3239 Fax: (86) 3216-3212. e-mail:
cplseducpi@gmail.com.

Teresina (PI), 11 de julho de 2012.

              José Guimarães Lima Neto
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

OF.  174

EXTRATO DE APOSTILAMENT O DE RECLASSIFICAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA
ESPÉCIE: Termo de Apostilamento de Reclassificação Orçamentária
nº 001/2012 ao Convênio 029/2012.
Concedente: Secretaria da Educação e Cultura do Estado do Piauí,
CNPJ nº. 06.553.804/0001-02.
Convenente: Prefeitura Municipal de Picos- PI, CNPJ nº 41.522.152/
0001-31.
PROCESSO SEDUC/PI NS: 0032873/2012.
OBJETO: Reclassificação orçamentária do Convênio nº 029/2012
passando a nova classificação a se configurar da seguinte forma:
Unidade Orçamentária: 14102
Programa: 12361122028
Projeto/Atividade: 2028
Elemento de Despesa: 3.3.40.39
Valor: R$ 119.700,00
Fonte de Recurso: 00
Teresina (PI), 03 de junho de 2012. Átila Freitas Lira - Secretário da
Educação e Cultura do Estado do Piauí.

EXTRATO DO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL  Nº 0086/
2012.
ESPÉCIE: Extrato do Contrato de Locação de Imóvel nº 0086/2012,
celebrado entre a SEDUC/PI e o (a) senhor (a) Maria Iaci Holanda
PROCESSO ADMINISTRA TIV O DE Nº 0020538/2012.
OBJETIV O: Aluguel do imóvel situado na Rua Padre Domingos de F.
E. Silva Nº 590 Centro no município de Piripiri/PI (3ª GRE), com 01 sala
de leitura, 01 sala de informática, 01 sala multifuncional, 02 banheiros,
para funcionamento do Programa Mais Educação com ensino
fundamental do 4º ao 9º ano, nos turnos manhã e tarde, da Unidade
Escolar Padre Freitas, pertencente à rede estadual de ensino da
LOCATÁRIA.
VALOR GLOBAL:  R$ 6.000,00 (seis mil reais)
FONTE DE RECURSO: 15
VIGÊNCIA: julho de 2012 a dezembro de 2012
DATA DA ASSINATURA : 02   de  julho   de    2012.
SIGNATÁRIOS: Átila Freitas Lira - Secretário da Educação e Cultura;
Maria Iaci Holanda – Locador (a).

ERRATA

ERRATA AO EXTRATO DO CONVÊNIO Nº 042/2012, publicado no
DOE Nº 122, de 02/07/12, pág.9.
CONCEDENTE: Secretaria da Educação e Cultura do Estado do Piauí -
SEDUC, CNPJ 06.554.729/0005-10,
CONVENENTE:  Educandário Nossa Senhora do Bom Sucesso, CNPJ
06.718.258/0001-04
OBJETO:  Retificação do Elemento de Despesa: onde se lê: “3.3.50.52”,
leia-se: “4.4.50.52”.
Teresina: 05 de julho de 2012. Átila Freitas Lira – Secretário da Educação.

ESPÉCIE: SEGUNDO TERMO ADITIVO ao Contrato nº 184/2010,
celebrado entre Secretaria Estadual de Educação e Cultura e a empresa
TICKET SERVIÇOS S/A, tendo como interveniente, a Secretaria da
Administração – SEAD.
OBJETO: Acordam os pactuantes pela alteração da taxa de administração
prevista na CLÁUSULA TERCEIRA do contrato originário, conforme
proposta da CONTRATADA em reunião de 07.03.2012 (autos nº
AA.002.1.002745/12-00), passando de 3,95% (três vírgula noventa e cinco
por cento) para 2,5% (dois vírgula cinco por cento) do valor do consumo.
DATA DA ASSINATURA DO TERMO : 27 de junho de 2012.
SIGNATÁRIOS : Átila Freitas Lira – Secretário da Educação e Cultura;
Eduardo Antonio Ribeiro Távora – representante da empresa; Paulo Ivan
da Silva Santos – Secretário de Estado da Administração (Interveniente).

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO TERMO DE COOPERAÇÃO
Nº 006/2012

PROCESSO Nº: 0034795/2012.
CONVENENTE : Secretaria da Educação e Cultura do Estado do Piauí –
CNPJ 554.729/0005-10.
CONCEDENTE: Prefeitura Municipal de Alegrete do Piauí, CNPJ nº
41.522.152/0001-31.
OBJETO: O presente termo tem por objetivo a transferência do
gerenciamento do Pólo de Apoio Presencial da Universidade Aberta do
Brasil/Piauí – UAB/PI, do Município de Alegrete do Piauí PI, para a
Secretaria de Educação e Cultura – SEDUC, através da Superintendência
de Ensino Superior, visando seu funcionamento regular, bem como dos
cursos de graduação e/ou outros, conforme entendimento entre as partes
conveniadas.
DATA DE ASSINATURA : 29 de junho de 2012.
VIGÊNCIA : por 05 (cinco) anos a partir da data da assinatura.
SIGNATÁRIOS : Átila Freitas Lira - Secretário da Educação; Joaquim
Leal Neto – Prefeito de Alegrete do Piauí.

OF.  247

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO CONVÊNIO Nº 028/2012

PROCESSO Nº: 0010548/2011.
CONCEDENTE: Secretaria da Educação e Cultura do Estado do Piauí -
SEDUC, CNPJ 06.554.729/0005-10
CONVENENTE: Fundação Taquarí, CNPJ nº 07.502.605/0001-20.
OBJETO: Constitui objeto do presente convênio, assegurar o acesso à
educação e cultura, através da cooperação técnico-financeira que visa a
manutenção dos serviços educacionais prestados pela Fundação Taquari,
beneficiando 1.800 (Hum mil e oitocentos) alunos da educação básica.
VALOR: R$ 40.000,00 (quarenta mil reais)
DADOS ORÇAMENTÁRIOS:
Unidade Orçamentária: 14102
Programa: 12361122028
Projeto/Atividade: 2028
Elemento de Despesa: 3.3.50.30 - Valor: R$ 14.800,00
Elemento de Despesa: 3.3.50.39 - Valor: R$ 25.200,00
Fonte de Recurso: 00
VIGÊNCIA : da data da assinatura até 31/12/2012
DATA DE ASSINATURA: 20 de junho de 2012.
SIGNATÁRIOS : Átila Freitas Lira – Secretário da Educação; Luis Carlos
Pereira da Silva - Presidente da Fundação Taquari.

OF.  251
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DA EDUCAÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ - SEDUC/PI
CEEP MINISTRO PETRÔNIO PORTELLA

Extrato do convênio para concessão de estágio de estudantes de nº 002/2012

Espécie: Concessão de Convênio

Objeto

O presente Convênio objetiva estabelecer as condições indispensáveis à
viabilização de concessão de estágio de complementação educacional curricular
junto a CONCEDENTE. O estágio constitui-se como instrumento de integração
em termos de treinamento prático de aperfeiçoamento técnico-cultural, científico
e de relacionamento humano aos alunos regularmente matriculados e com
efetiva frequência nos cursos de técnico de nível médio e pós-médio
(subsequente) das unidades de educação profissional, no âmbito da Rede
Estadual de Ensino do Piauí.
Parágrafo Único - Os estágios previstos neste Convênio serão
realizados nas dependências da CONCEDENTE, consoante explicitados
no correspondente TERMO DE COMPROMISSO.
.
Parnaíba, 17 de abril de 2012.

Signatários: Ana Andréia de Albuquerque (autorizado pela Portaria
de Nº GSE/ADM N°0074/2011)

Ivan Marcos de Morais

Extrato do convênio para concessão de estágio de estudantes de nº 003/2012

Espécie: Concessão de Convênio

Objeto

O presente Convênio objetiva estabelecer as condições indispensáveis à
viabilização de concessão de estágio de complementação educacional
curricular junto a CONCEDENTE. O estágio constitui-se como instrumento
de integração em termos de treinamento prático de aperfeiçoamento
técnico-cultural, científico e de relacionamento humano aos alunos
regularmente matriculados e com efetiva frequência nos cursos de técnico
de nível médio e pós-médio (subsequente) das unidades de educação
profissional, no âmbito da Rede Estadual de Ensino do Piauí.
Parágrafo Único - Os estágios previstos neste Convênio serão
realizados nas dependências da CONCEDENTE, consoante explicitados
no correspondente TERMO DE COMPROMISSO.
.
Parnaíba, 17 de abril de 2012.

Signatários: Ana Andréia de Albuquerque (autorizado pela Portaria
de Nº GSE/ADM N°0074/2011)

Edson Silva Souza

Extrato do convênio para concessão de estágio de estudantes de nº 004/2012

Espécie: Concessão de Convênio

Objeto

O presente Convênio objetiva estabelecer as condições indispensáveis à
viabilização de concessão de estágio de complementação educacional
curricular junto a CONCEDENTE. O estágio constitui-se como instrumento
de integração em termos de treinamento prático de aperfeiçoamento
técnico-cultural, científico e de relacionamento humano aos alunos
regularmente matriculados e com efetiva frequência nos cursos de técnico
de nível médio e pós-médio (subsequente) das unidades de educação
profissional, no âmbito da Rede Estadual de Ensino do Piauí.
Parágrafo Único - Os estágios previstos neste Convênio serão
realizados nas dependências da CONCEDENTE, consoante explicitados
no correspondente TERMO DE COMPROMISSO.
.
Parnaíba, 18 de abril de 2012.

Signatários: Ana Andréia de Albuquerque (autorizado pela Portaria
de Nº GSE/ADM N°0074/2011)

Valeska Menezes Cruz

Extrato do convênio para concessão de estágio de estudantes de nº 005/2012

Espécie: Concessão de Convênio

Objeto

O presente Convênio objetiva estabelecer as condições indispensáveis
à viabilização de concessão de estágio de complementação educacional
curricular junto a CONCEDENTE. O estágio constitui-se como
instrumento de integração em termos de treinamento prático de
aperfeiçoamento técnico-cultural, científico e de relacionamento
humano aos alunos regularmente matriculados e com efetiva frequência
nos cursos de técnico de nível médio e pós-médio (subsequente) das
unidades de educação profissional, no âmbito da Rede Estadual de
Ensino do Piauí.
Parágrafo Único - Os estágios previstos neste Convênio serão
realizados nas dependências da CONCEDENTE, consoante explicitados
no correspondente TERMO DE COMPROMISSO.
.
Parnaíba, 20 de abril de 2012.

Signatários: Ana Andréia de Albuquerque (autorizado pela Portaria
de Nº GSE/ADM N°0074/2011)

Luzia de Sousa Pereira Filha

Extrato do convênio para concessão de estágio de estudantes de nº 006/2012

Espécie: Concessão de Convênio

Objeto

O presente Convênio objetiva estabelecer as condições indispensáveis
à viabilização de concessão de estágio de complementação educacional
curricular junto a CONCEDENTE. O estágio constitui-se como
instrumento de integração em termos de treinamento prático de
aperfeiçoamento técnico-cultural, científico e de relacionamento
humano aos alunos regularmente matriculados e com efetiva frequência
nos cursos de técnico de nível médio e pós-médio (subsequente) das
unidades de educação profissional, no âmbito da Rede Estadual de
Ensino do Piauí.
Parágrafo Único - Os estágios previstos neste Convênio serão
realizados nas dependências da CONCEDENTE, consoante explicitados
no correspondente TERMO DE COMPROMISSO.

Parnaíba, 23 de abril de 2012.

Signatários: Ana Andréia de Albuquerque (autorizado pela Portaria
de Nº GSE/ADM N°0074/2011)

Vera Lúcia dos Santos

Extrato do convênio para concessão de estágio de estudantes de nº 007/2012

Espécie: Concessão de Convênio

Objeto

O presente Convênio objetiva estabelecer as condições indispensáveis
à viabilização de concessão de estágio de complementação educacional
curricular junto a CONCEDENTE. O estágio constitui-se como
instrumento de integração em termos de treinamento prático de
aperfeiçoamento técnico-cultural, científico e de relacionamento
humano aos alunos regularmente matriculados e com efetiva frequência
nos cursos de técnico de nível médio e pós-médio (subsequente) das
unidades de educação profissional, no âmbito da Rede Estadual de
Ensino do Piauí.
Parágrafo Único - Os estágios previstos neste Convênio serão
realizados nas dependências da CONCEDENTE, consoante explicitados
no correspondente TERMO DE COMPROMISSO.
.
Parnaíba, 23 de abril de 2012.

Signatários: Ana Andréia de Albuquerque (autorizado pela Portaria
de Nº GSE/ADM N°0074/2011)

Maria do Socorro Sousa de  Araújo
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Extrato do convênio para concessão de estágio de estudantes de nº 008/2012

Espécie: Concessão de Convênio

Objeto

O presente Convênio objetiva estabelecer as condições indispensáveis à
viabilização de concessão de estágio de complementação educacional
curricular junto a CONCEDENTE. O estágio constitui-se como instrumento
de integração em termos de treinamento prático de aperfeiçoamento
técnico-cultural, científico e de relacionamento humano aos alunos
regularmente matriculados e com efetiva frequência nos cursos de técnico
de nível médio e pós-médio (subsequente) das unidades de educação
profissional, no âmbito da Rede Estadual de Ensino do Piauí.
Parágrafo Único - Os estágios previstos neste Convênio serão
realizados nas dependências da CONCEDENTE, consoante explicitados
no correspondente TERMO DE COMPROMISSO.
.
Parnaíba, 24 de abril de 2012.

Signatários: Ana Andréia de Albuquerque (autorizado pela Portaria
de Nº GSE/ADM N°0074/2011)

José Romualdo Seno de Araújo

Extrato do convênio para concessão de estágio de estudantes de nº  009/2012

Espécie: Concessão de Convênio

Objeto

O presente Convênio objetiva estabelecer as condições indispensáveis à
viabilização de concessão de estágio de complementação educacional
curricular junto a CONCEDENTE. O estágio constitui-se como instrumento
de integração em termos de treinamento prático de aperfeiçoamento
técnico-cultural, científico e de relacionamento humano aos alunos
regularmente matriculados e com efetiva frequência nos cursos de técnico
de nível médio e pós-médio (subsequente) das unidades de educação
profissional, no âmbito da Rede Estadual de Ensino do Piauí.
Parágrafo Único - Os estágios previstos neste Convênio serão
realizados nas dependências da CONCEDENTE, consoante explicitados
no correspondente TERMO DE COMPROMISSO.
.
Parnaíba, 25 de abril de 2012.

Signatários: Ana Andréia de Albuquerque (autorizado pela Portaria
de Nº GSE/ADM N°0074/2011)

Rodrigo Albuquerque e Vasconcelos

Extrato do convênio para concessão de estágio de estudantes de nº  0010/2012

Espécie: Concessão de Convênio

Objeto

O presente Convênio objetiva estabelecer as condições indispensáveis à
viabilização de concessão de estágio de complementação educacional
curricular junto a CONCEDENTE. O estágio constitui-se como instrumento
de integração em termos de treinamento prático de aperfeiçoamento
técnico-cultural, científico e de relacionamento humano aos alunos
regularmente matriculados e com efetiva frequência nos cursos de técnico
de nível médio e pós-médio (subsequente) das unidades de educação
profissional, no âmbito da Rede Estadual de Ensino do Piauí.
Parágrafo Único - Os estágios previstos neste Convênio serão
realizados nas dependências da CONCEDENTE, consoante explicitados
no correspondente TERMO DE COMPROMISSO.
.
Parnaíba, 25 de abril de 2012.

Signatários: Ana Andréia de Albuquerque (autorizado pela Portaria
de Nº GSE/ADM N°0074/2011)

Romano Oliveira Mesquita de Sousa

Extrato do convênio para concessão de estágio de estudantes de nº  0011/2012

Espécie: Concessão de Convênio

Objeto

O presente Convênio objetiva estabelecer as condições indispensáveis
à viabilização de concessão de estágio de complementação educacional

curricular junto a CONCEDENTE. O estágio constitui-se como
instrumento de integração em termos de treinamento prático de
aperfeiçoamento técnico-cultural, científico e de relacionamento
humano aos alunos regularmente matriculados e com efetiva frequência
nos cursos de técnico de nível médio e pós-médio (subsequente) das
unidades de educação profissional, no âmbito da Rede Estadual de
Ensino do Piauí.
Parágrafo Único - Os estágios previstos neste Convênio serão
realizados nas dependências da CONCEDENTE, consoante explicitados
no correspondente TERMO DE COMPROMISSO.
.
Parnaíba, 25 de abril de 2012.

Signatários: Ana Andréia de Albuquerque (autorizado pela Portaria
de Nº GSE/ADM N°0074/2011)

Marcone Vieira Pontes

Extrato do convênio para concessão de estágio de estudantes de nº 0012/2012

Espécie: Concessão de Convênio

Objeto

O presente Convênio objetiva estabelecer as condições indispensáveis
à viabilização de concessão de estágio de complementação educacional
curricular junto a CONCEDENTE. O estágio constitui-se como
instrumento de integração em termos de treinamento prático de
aperfeiçoamento técnico-cultural, científico e de relacionamento
humano aos alunos regularmente matriculados e com efetiva frequência
nos cursos de técnico de nível médio e pós-médio (subsequente) das
unidades de educação profissional, no âmbito da Rede Estadual de
Ensino do Piauí.
Parágrafo Único - Os estágios previstos neste Convênio serão
realizados nas dependências da CONCEDENTE, consoante explicitados
no correspondente TERMO DE COMPROMISSO.
.
Parnaíba, 24 de abril de 2012.

Signatários: Ana Andréia de Albuquerque (autorizado pela Portaria
de Nº GSE/ADM N°0074/2011)

James Araújo Lima

Extrato do convênio para concessão de estágio de estudantes de nº 0013/2012

Espécie: Concessão de Convênio

Objeto

O presente Convênio objetiva estabelecer as condições indispensáveis à
viabilização de concessão de estágio de complementação educacional
curricular junto a CONCEDENTE. O estágio constitui-se como instrumento
de integração em termos de treinamento prático de aperfeiçoamento
técnico-cultural, científico e de relacionamento humano aos alunos
regularmente matriculados e com efetiva frequência nos cursos de técnico
de nível médio e pós-médio (subsequente) das unidades de educação
profissional, no âmbito da Rede Estadual de Ensino do Piauí.
Parágrafo Único - Os estágios previstos neste Convênio serão
realizados nas dependências da CONCEDENTE, consoante explicitados
no correspondente TERMO DE COMPROMISSO.
.
Parnaíba, 08 de junho de 2012.

Signatários: Ana Andréia de Albuquerque (autorizado pela Portaria
de Nº GSE/ADM N°0074/2011)

Maria do Rosário de Fátima de Sousa Mendes

Extrato do convênio para concessão de estágio de estudantes de nº 0014/2012

Espécie: Concessão de Convênio

Objeto

O presente Convênio objetiva estabelecer as condições indispensáveis à
viabilização de concessão de estágio de complementação educacional
curricular junto a CONCEDENTE. O estágio constitui-se como instrumento
de integração em termos de treinamento prático de aperfeiçoamento
técnico-cultural, científico e de relacionamento humano aos alunos
regularmente matriculados e com efetiva frequência nos cursos de técnico
de nível médio e pós-médio (subsequente) das unidades de educação
profissional, no âmbito da Rede Estadual de Ensino do Piauí.
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GOVERNO DO  ESTADO  DO  PIAUÍ
  SECRETARIA  ESTADUAL  DE DEFESA CIVIL

EXTRATO DO CONTRATO N° 002/2012
OBJETO: Prestação de serviços técnicos para esta SEDEC, em caráter

emergencial de suplementação.

CONTRATANTE: Secretaria de Defesa Civil do Estado do Piauí
CONTRATADA: EMPRESA CLEAN SERVICE LTDA.

VALOR MENSAL ESTIMADO: R$ 284.718,16 (duzentos e oitenta e
quatro mil, setecentos e dezoito reais, dezesseis centavos)

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 24, inciso IV da Lei n° 8.666/93 e o que
consta no Processo Administrativo n° 695/12.

VIGÊNCIA: 06 (seis) meses contados a partir de sua assinatura (15/06/
2012) até 15/12/2012

SIGNATÁRIOS: Luiz Ubiraci de Carvalho -Secretário de Defesa Civil
do Estado do Piauí e Raimundo Nonato de Mesquita-Representante

da empresa Clean Service Ltda.

OF.  284

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DAS CIDADES

EXTRATO DO TERMO ADITIV O Nº. 001/2012
 CONTRATO N° 014/2011
ESPÉCIE: Termo de prorrogação do prazo de vigência do Contrato n°014/
2011, celebrado entre o Estado do Piauí, com interveniência da Secretaria
das Cidades e a Empresa Focus Comercio, Representações e Serviços
Ltda., cujo objeto é o fornecimento de material de expediente e de escritório
para esta SECID.OBJETO: Prorrogação do contrato nº 014/2011 por 12
(doze) meses, a contar de 11/06/2012 DATA DA ASSINATURA : 11/06/
2012 SIGNATÁRIO : Merlong Solano Nogueira.

OF.  049

OF.  774

Parágrafo Único - Os estágios previstos neste Convênio serão
realizados nas dependências da CONCEDENTE, consoante explicitados
no correspondente TERMO DE COMPROMISSO.
.
Parnaíba, 08 de junho de 2012.

Signatários: Ana Andréia de Albuquerque (autorizado pela Portaria
de Nº GSE/ADM N°0074/2011)

Maria Eugênia Silva Rodrigues

Extrato do convênio para concessão de estágio de estudantes de nº 0015/2012

Espécie: Concessão de Convênio

Objeto

O presente Convênio objetiva estabelecer as condições indispensáveis à
viabilização de concessão de estágio de complementação educacional
curricular junto a CONCEDENTE. O estágio constitui-se como instrumento
de integração em termos de treinamento prático de aperfeiçoamento
técnico-cultural, científico e de relacionamento humano aos alunos
regularmente matriculados e com efetiva frequência nos cursos de técnico
de nível médio e pós-médio (subsequente) das unidades de educação
profissional, no âmbito da Rede Estadual de Ensino do Piauí.
Parágrafo Único - Os estágios previstos neste Convênio serão
realizados nas dependências da CONCEDENTE, consoante explicitados
no correspondente TERMO DE COMPROMISSO.

Parnaíba, 08 de junho de 2012.

Signatários: Ana Andréia de Albuquerque (autorizado pela Portaria
de Nº GSE/ADM N°0074/2011)

Rivaldo de Araújo Luz

Extrato do convênio para concessão de estágio de estudantes de nº 0016/2012

Espécie: Concessão de Convênio

Objeto

O presente Convênio objetiva estabelecer as condições indispensáveis
à viabilização de concessão de estágio de complementação educacional
curricular junto a CONCEDENTE. O estágio constitui-se como
instrumento de integração em termos de treinamento prático de
aperfeiçoamento técnico-cultural, científico e de relacionamento
humano aos alunos regularmente matriculados e com efetiva frequência
nos cursos de técnico de nível médio e pós-médio (subsequente) das
unidades de educação profissional, no âmbito da Rede Estadual de
Ensino do Piauí.
Parágrafo Único - Os estágios previstos neste Convênio serão
realizados nas dependências da CONCEDENTE, consoante explicitados
no correspondente TERMO DE COMPROMISSO.

Parnaíba, 08 de junho de 2012.

Signatários: Ana Andréia de Albuquerque (autorizado pela Portaria
de Nº GSE/ADM N°0074/2011)

Lara Portela Araújo

Extrato do convênio para concessão de estágio de estudantes de nº 0017/2012

Espécie: Concessão de Convênio

Objeto

O presente Convênio objetiva estabelecer as condições indispensáveis à
viabilização de concessão de estágio de complementação educacional
curricular junto a CONCEDENTE. O estágio constitui-se como instrumento
de integração em termos de treinamento prático de aperfeiçoamento
técnico-cultural, científico e de relacionamento humano aos alunos
regularmente matriculados e com efetiva frequência nos cursos de técnico
de nível médio e pós-médio (subsequente) das unidades de educação
profissional, no âmbito da Rede Estadual de Ensino do Piauí.
Parágrafo Único - Os estágios previstos neste Convênio serão
realizados nas dependências da CONCEDENTE, consoante explicitados
no correspondente TERMO DE COMPROMISSO.

Parnaíba, 08 de junho de 2012.

Signatários: Ana Andréia de Albuquerque (autorizado pela Portaria
de Nº GSE/ADM N°0074/2011)

Eduarda Michelle Alves de Oliveira
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
FUNDAÇÃO CULTURAL  DO PIAUÍ - FUNDAC
ASSESSORIA JURÍDICA

EXTRATO DE CONTRATAÇÃO ADMINISTRA TIVA

Contrato N.º 66/12

CONTRATANTE : FUNDAÇÃO CULTURAL DO PIAUÍ – FUNDAC;
CONTRATADA: EMYLLIA  SILVA SANTOS OBJETO:
APRESENTAÇÃO MUSICAL DO GRUPO TROMBONES DO
NORDESTE NO XXXVI ENCONTRO NACIONAL DOS FOLGUEDOS:
R$ 3.000,00 (três mil reais), que deverá ser pago em parcela única, com
depósito em conta corrente já indicada no processo; Dotação Orçamentária:
R$ 38.350,00 Projeto Atividade: 2012; Fonte de Recurso: 00, Elemento de
Despesa: 339036; DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO:29/06/2012;
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL : Artigo 24, Inciso II, da Lei 8.666/93..

 MARLENILDES LIMA  DA SILVA
 PRESIDENTE DA FUNDAC

EXTRATO DE CONTRATAÇÃO ADMINISTRA TIVA

Contrato N.º 67/12

CONTRATANTE : FUNDAÇÃO CULTURAL DO PIAUÍ – FUNDAC;
CONTRATADA: ANA VERÔNICA ALVES DA SILVA
OBJETO:APRESENTAÇÃOARTÍSTICA NO XXXVI ENCONTRO
NACIONAL DOS FOLGUEDOS: R$ 4.000,00 (Quatro mil reais), que deverá
ser pago em parcela única, com depósito em conta corrente já indicada no
processo; Dotação Orçamentária: R$ 38.350,00 Projeto Atividade: 2012;
Fonte de Recurso: 00, Elemento de Despesa: 339036; DATA DE
ASSINATURA DO CONTRATO:29/06/2012; FUNDAMENT AÇÃO
LEGAL : Artigo 24, Inciso II, da Lei 8.666/93..

MARLENILDES LIMA  DA SILVA
PRESIDENTE DA FUNDAC

EXTRATO DE CONTRATAÇÃO ADMINISTRA TIVA

Contrato N.º 68/12

CONTRATANTE: FUNDAÇÃO CULTURAL DO PIAUÍ – FUNDAC;
CONTRATADA: FREDERICO BRASILEIRO DOS PASSOS FILHO OBJETO:
PAGAMENTO DE CACHET MUSICAL PARA APRESENTAÇÃO DA
BANDA PELE BRONZEADA. VALOR: R$ 10.000,00 (Dez mil reais), que deverá
ser pago em parcela única, com depósito em conta corrente já indicada no
processo; Dotação Orçamentária: Projeto Atividade: 2014; Fonte de
Recurso: 00, Elemento de Despesa: 339036; DATA DE ASSINATURA DO
CONTRATO:18/05/2012; FUNDAMENTAÇÃO LEGAL : Inexigibilidade
do Artigo 25, Inciso III, da Lei 8.666/93.

MARLENILDES LIMA  DA SILVA
PRESIDENTE DA FUNDAC

EXTRATO DE CONTRATAÇÃO ADMINISTRA TIVA

Contrato N.º 69/12

CONTRATANTE : FUNDAÇÃO CULTURAL DO PIAUÍ – FUNDAC;
CONTRATADA: AR COMUNICAÇÃO E ENTRETENIMENTO OBJETO:
Prestação de serviço na organização da abertura do evento “Projeto Seis
e Meia”, no ano de 2012, incluindo valores correspondentes a produção
e cachet de artistas. VALOR : R$ 34.047,00 (Trinta e quatro mil e quarenta
e sete reais), que deverá ser pago em parcela única, com depósito em
conta corrente já indicada no
processo;DotaçãoOrçamentária:133.155,00;Projeto Atividade: 2014; Fonte
de Recurso: 00, Elemento de Despesa: 339039; DATA DE ASSINATURA
DOCONTRATO :06/07/2012; FUNDAMENT AÇÃO LEGAL :
Inexigibilidade do Artigo 25, Inciso III, da Lei 8.666/93.

MARLENILDES LIMA  DA SILVA
PRESIDENTE DA FUNDAC

EXTRATO DE CONTRATAÇÃO ADMINISTRA TIVA

Contrato N.º 70/12

CONTRATANTE : FUNDAÇÃO CULTURAL DO PIAUÍ – FUNDAC;
CONTRATADA: PRIMAVERA SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS
LTDA OBJETO: Locação de veículo automotor tipo ônibus para
transporte(TERESINA-SÃO PAULO-TERESINA) de passageiros do coral
no III Canta Inverno que acontecerá nos dias 30 de Junho e 01,05,06,07,08

E 09 DE Julho de 2012 no Teatro Municipal Sylvia de Alencar
Matheus,Vinhedo - SÃO PAULO VALOR : R$ 29.810,00 (Vinte e nove mil
oitocentos e dez reais), que deverá ser pago em parcela única, com depósito
em conta corrente já indicada no processo;Projeto Atividade: 2014; Fonte
de Recurso: 00, Elemento de Despesa: 3390.39 ; DATA DE ASSINATURA
DO CONTRATO: 28/06/2012; FUNDAMENTAÇÃO LEGAL : Pregão
Presencial nº 012/2011/ ALEPI.

MARLENILDES LIMA  DA SILVA
PRESIDENTE DA FUNDAC

EXTRATO DE CONTRATAÇÃO ADMINISTRA TIVA

Contrato N.º 71/12

CONTRATANTE : FUNDAÇÃO CULTURAL DO PIAUÍ – FUNDAC;
CONTRATADA: PRIMAVERA SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS
LTDA OBJETO: Locação de Veículo Automotor Tipo Ônibus para
DESLOCAMENT O DO BALLET  POPULAR DO PIAUÍ PARA
PARTICIP AR DO XX PASSO DE ARTE ,COMPETIÇÃO
INTERNACIONAL DE DANÇA QUE SERÁ REALIZADA NO PERÍODO
DE 07 A 17 DE JULHO DE 2012 NA CIDADE DE INDAIA TUBA-SÃO PAULO
VALOR : R$ 29.810,00 (Vinte e nove mil oitocentos e dez reais), que deverá ser
pago em parcela única, com depósito em conta corrente já indicada no
processo;Projeto Atividade: 2014; Fonte de Recurso: 00, Elemento de Despesa:
3390.39 ; DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 04/07/2012;
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL : Pregão Presencial nº 012/2011/ ALEPI.

MARLENILDES LIMA  DA SILVA
PRESIDENTE DA FUNDAC

EXTRATO DE CONTRATAÇÃO ADMINISTRA TIVA

Contrato N.º 72/12

CONTRATANTE : FUNDAÇÃO CULTURAL DO PIAUÍ – FUNDAC;
CONTRATADA: R. COMUNICAÇÕES & MARKETING LTDA OBJETO:
locação de estrutura para iluminação, som, palco e prestação de serviços
no evento Oeiras Folia em Oeiras- Piauí. VALOR : R$ 130.000,00 (Cento e
trinta mil reais), que deverá ser pago em parcela única, com depósito em
conta corrente já indicada no processo, Projeto Atividade: 2014; Fonte de
Recurso: 00, Elemento de Despesa: 339039; DATA DE ASSINATURA DO
CONTRATO: 05/07/2012; FUNDAMENTAÇÃO LEGAL : Na Liberação
nº 0198/2012- DLCA/SEAD/PI.

MARLENILDES LIMA  DA SILVA
PRESIDENTE DA FUNDAC

EXTRATO DE CONTRATAÇÃO ADMINISTRA TIVA

Contrato N.º 73/12

CONTRATANTE : FUNDAÇÃO CULTURAL DO PIAUÍ – FUNDAC;
CONTRATADA: R. COMUNICAÇÕES & MARKETING LTDA OBJETO:
pagamento de cachet artístico das apresentaçõs no Evento Luzilândia
Fest, Luzilândia- Piauí. VALOR : R$ 167.000,00 (Cento e sessenta e sete mil
reais), que deverá ser pago em parcela única, com depósito em conta corrente
já indicada no processo; Dotação Orçamentária: Projeto Atividade: 2014; Fonte
de Recurso: 00, Elemento de Despesa: 339039; DATA DE ASSINATURA DO
CONTRATO:05/07/2012; FUNDAMENTAÇÃO LEGAL : Na Inexigibilidade
do artigo 25, III, Lei 8.666/93.

MARLENILDES LIMA  DA SILVA
 PRESIDENTE DA FUNDAC

EXTRATO DE CONTRATAÇÃO ADMINISTRA TIVA

Contrato N.º 74/12

CONTRATANTE: FUNDAÇÃO CULTURAL DO PIAUÍ – FUNDAC;
CONTRATADA : R.COMUNICAÇÕES E MARKETING LTDA OBJETO:
Locação de SOM,PALCO E ILUMINAÇÃO PARA EVENTO DENOMINADO
LUZILÂNDIA FEST QUE SERÁ REALIZADO NOS DIAS 27,28 E 29 DE
JULHO DE 2012 NA CIDADE DE LUZILÂNDIA-PIAUI. VALOR: R$ 33.000,00
(Trinta e três mil reais) que deverá ser pago em parcela única, com depósito em
conta corrente já indicada no processo; Dotação Orçamentária: Projeto
Atividade: 2014; Fonte de Recurso: 00, Elemento de Despesa: 3390.39 ; DATA
DE ASSINATURA DO CONTRATO: 05/07/2012; FUNDAMENTAÇÃO
LEGAL : Na Liberação nº 0198/2012/ DLCA/SEAD/PI.

MARLENILDES LIMA  DA SILVA
PRESIDENTE DA FUNDAC
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EXTRATO DE CONTRATAÇÃO ADMINISTRA TIVA

Contrato N.º 75/12

CONTRATANTE : FUNDAÇÃO CULTURAL DO PIAUÍ – FUNDAC;
CONTRATADA: DANIEL  ELVAS CASTELO BRANCO
OBJETO: APRESENTAÇÃOARTÍSTICA NO XXXVI ENCONTRO
NACIONAL DOS FOLGUEDOS: R$ 1.050,00 (Mil e cinquenta reais), que
deverá ser pago em parcela única, com depósito em conta corrente já
indicada no processo; Dotação Orçamentária: R$ 38.350,00 Projeto
Atividade: 2012; Fonte de Recurso: 00, Elemento de Despesa: 339036;
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO :09/07/2012;
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL : Artigo 24, Inciso II, da Lei 8.666/93.

 MARLENILDES LIMA  DA SILVA
 PRESIDENTE DA FUNDAC

EXTRATO DE CONVÊNIO
CONVÊNIO Nº 13/2012

CONVENENTE : Fundação Cultural do Piauí – FUNDAC;
CONVENIADO (A) :GRUPO MATIZES; OBJETO: REALIZAR
ATIVIDADES CULTURAIS DENTRO DA 8ª SEMANA DO ORGULHO
DE SER NA 11ª PARADA DA DIVERSIDADE, COM INTUITO DE
PROMOVER O DEBATE SOBRE A DIVERSIDADE SEXUAL. VALOR:
R$ 25.000,00 (Vinte cinco mil reais), em parcela única, por conta do
Projeto/Atividade: 2014 Elemento de Despesa: 335043   e Fonte de
Recurso: 00. VIGÊNCIA:  O presente termo tem vigência a partir de sua
assinatura e término com o transcurso do prazo de 90 (noventa) dias;
DATA DE ASSINATURA:  05/07/2012.

MARLENILDES LIMA  DA SILVA
PRESIDENTE DA FUNDAC

EXTRATO DE CONVÊNIO
CONVÊNIO Nº 14/2012

CONVENENTE : Fundação Cultural do Piauí – FUNDAC;
CONVENIADO (A) : ASSOCIAÇÃO DOS FILHOS E AMIGOS DE BOM
JESUS; OBJETO: Realizar O EVENTO SEMANA LEGAL DE FÉRIAS
2012, PERCORRENDO DIVERSOS MUNICÍPIOS DO VALE DO
GURGUEIA NO PERÍODO DE 01 A 30 DE SETEMBRO DE 2012. VALOR:
R$ 150.000,00 (Cento e cinquenta mil reais), em parcela única, por conta
do Projeto/Atividade: 2014, Elemento de Despesa: 335043   e Fonte de
Recurso: 00. VIGÊNCIA:  O presente termo tem vigência a partir de sua
assinatura e término com o transcurso do prazo de 90 (noventa) dias;
DATA DE ASSINATURA:  09/07/2012.

 MARLENILDES LIMA  DA SILVA
 PRESIDENTE DA FUNDAC

EXTRATO DE CONVÊNIO
CONVÊNIO Nº 15/2012

CONVENENTE : Fundação Cultural do Piauí – FUNDAC;
CONVENIADO (A) : ASSOCIAÇÃO DOS FILHOS E AMIGOS DE BOM
JESUS; OBJETO: Realizar o V FESTIVAL DE RABECAS DO PIAUÍ
QUE ACONTECERÁ NA CIDADE DE BOM JESUS-PIAUÍ NO
PERÍODO DE 09 A 11 DE AGOSTO DE 2012. VALOR: R$ 200.000,00
(Duzentos mil reais), em parcela única, por conta do Projeto/Atividade:
2014, Elemento de Despesa: 335043   e Fonte de Recurso: 00. VIGÊNCIA:
O presente termo tem vigência a partir de sua assinatura e término com
o transcurso do prazo de 90 (noventa) dias; DATA DE ASSINATURA:
09/07/2012.

   MARLENILDES LIMA  DA SILVA
   PRESIDENTE DA FUNDAC

OF.  032

GOVERNO DO PIAUÍ
Departamento de Estradas

de Rodagem do Piauí - DER/PI

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO  DE  ADITAMENT O
AO CONTRATO  PJU/ 08/2012

PROCESSO ADMINISTRA TIVO:  No   1607/2011
OBJETO: Prorrogação da avença por mais 60 ( sessenta) dias e a inclusão
no corpo contratual, dos Serviços de Elaboração do Projeto de Engenharia
correspondente aos 29,00 km, da Rodovia  Pi – 395, trecho Entr. PI – 391 (
Nova Santa Rosa) / Entr. PI– 397 (Rodovia Transcerrados).
VALOR: R$ 94.656,00 ( noventa e quatro mil, seiscentos e cinqüenta e
seis reais)
CONTRATADA:   EXECUTAR PROJETOS E ASSESSORIA  LTDA
FUNDAMENT O LEGAL :  Art. 65, inc iso II da Lei  No 8.666/93
DATA:  18/06/2012
Assinaturas:  Engº Severo Maria Eulálio Filho Diretor Geral/DER/
PI e  Marcílio Evelin de Carvalho/ Diretor – Executar Projetos e
Assessoria Ltda.

OF.  088

EXTRATO DE CONTRATO PJU No 27/2012

PROCESSO ADMINISTRA TIV O:   No  0636/2012.
OBJETO:  Execução dos Serviços de Implantação e Pavimentação em
Tratamento Superficial Duplo do Contorno Rodoviário da Cidade de
Canto do Buriti, trecho Entr.PI -140 / Entr. PI – 141 / Entr. PI – 140, com
extensão de 10,890Km,   pelo  prazo de  150 (cento e cinquenta) dias.
CONTRATADA :  MÚLTIPLA  ENGENHARIA, INDÚSTRIA  E
COMÉRCIO  LTDA
VALOR : R$  6.959.124,22 (seis milhões, novecentos e cinqüenta e
nove mil, cento e vinte e quatro reais e vinte e dois centavos)
FUNDAMENTO LEGAL :   CONCORRÊNCIA  Nº 005 /2012.
DATA:   11 de  Julho  de  2012.
 Assinaturas: Engº. Severo Maria Eulálio Filho (Diretor Geral do
DER/PI) e Engo Ricardo   Nery Dantas Sócio/Múltipla – Eng.
Indústria e Com. Ltda

OF.  087

P.P.  14432

 
 
            

 
CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO PIAUI 
 

Extrato de Resultado de Licitação Modalidade Pregão 
Processo: 2012/001619 

 
Pregão Presencial nº 003/2012 do Conselho Regional de Contabilidade do 
Piauí realizado no dia 09.07.2012:  Aquisição de três veiculo tipo sedan; 
Marca/Modelo: Fiat/Siena EL 1.4 Flex; zero km; 4 (quatro) portas; motor 
1.4; 8 (oito) válvulas; combustível: (etanol e/ou gasolina); Potência 
máxima (cv): 85,0 (G) / 86,0 (E) a 5750 rpm; ano fabricação / modelo 
2012/2013; capacidade para 5 passageiros incluso o motorista; 
capacidade do porta-malas (litros): 500; comprimento do veículo (mm): 
4.155; pintura sólida - (branco banchisa); equipado com: ar condicionado, 
direção hidráulica, vidros elétricos dianteiros, travas elétricas,tapetes, 
protetor de cárter, transmissão manual de 5 (cinco) marchas para frente e 
1 (uma) ré e com todos itens de segurança exigidos pelo CONTRAN, no 
valor unitário de R$ 35.300,00 (trinta e cinco mil e trezentos reais), 
totalizando R$ 105..900,00 (cento e cinco mil e novecentos reais), sendo   
vencedora a empresa JELTA VEICULOS E MÁQUINAS LTDA  

 
Teresina, 11 de julho de 2012. 
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
EMPRESA DE GESTÃO DE RECURSOS DO ESTADO DO PIAUÍ S/A

EXTRATO DO DÉCIMO TERCEIRO TERMO ADITIV O
CONTRATO Nº 064/2010

PROCESSO Nº: AC.120.1.001412/10-11

CONTRATO Nº: 064/2010
CONTRATANTE:  Empresa de Gestão de Recursos do Estado do Piauí –

EMGERPI

CONTRATADA: TWY CONSTRUTORA & CIA  LTDA
FUNDAMENT O LEGAL:  Lei nº 8.666/93, Art. 65, §1, inciso V e VI.

OBJETO: O presente Termo tem por objeto a prorrogação do prazo de
execução do Contrato nº 64/2010 por 90 (noventa) dias.
DATA DE ASSINATURA: 02 de julho de 2012.
ASSINATURAS: Gilberto Antonio Neves Pereira da Silva (Diretor

Presidente da EMGERPI), Antônio de Pádua Correia Miranda (Diretor
Administrativo/ Financeiro/ Gestão de Pessoas) pela EMGERPI e Valdei

de Aquino Ribeiro, pela empresa TWY  CONSTRUTORA & CIA  LTDA.

EXTRATO DO OITAVO TERMO ADITIV O
CONTRATO Nº 050/2010

PROCESSO Nº: AC.120.1.001411/10-09

CONTRATO Nº: 050/2010
CONTRATANTE:  Empresa de Gestão de Recursos do Estado do Piauí –

EMGERPI
CONTRATADA: OASIS CONSTRUÇÕES E CONSULTORIA LTDA
FUNDAMENTO LEGAL:  Lei nº 8.666/93, Art. 57, §1º, inc.II
DATA DA ASSINATURA:  02 de julho de 2012

OBJETO: O presente Termo tem por objeto a prorrogação do prazo de

execução do Contrato n° 050/2010 por 90 (noventa) dias.
ASSINATURAS: Gilberto Antonio Neves Pereira da Silva (Diretor

Presidente da EMGERPI), Antônio de Pádua Correia Miranda (Diretor
Administrativo/ Financeiro/ Gestão de Pessoas) pela EMGERPI e Marcelino

Almeida de Araújo, pela empresa OASIS CONSTRUÇÕES E
CONSULTORIA LTDA.

EXTRATO DO OITAVO TERMO ADITIV O
CONTRATO Nº 068/2010

PROCESSO Nº: AC.120.1.001410/10-09
CONTRATO Nº: 068/2010

CONTRATANTE:  Empresa de Gestão de Recursos do Estado do Piauí –
EMGERPI

CONTRATADA: OASIS CONSTRUÇÕES E CONSULTORIA LTDA
FUNDAMENTO LEGAL:  Lei nº 8.666/93, Art. 57, §1º, inc.VI

DATA DA ASSINATURA:  02 de julho de 2012.
OBJETO: O presente Termo tem por objeto a prorrogação do prazo de

execução do Contrato n° 068/2010 por 90 (noventa) dias.
ASSINATURAS: Gilberto Antonio Neves Pereira da Silva (Diretor
Presidente da EMGERPI), Antônio de Pádua Correia Miranda (Diretor

Administrativo/ Financeiro/ Gestão de Pessoas) pela EMGERPI e Marcelino
Almeida de Araújo, pela empresa OASIS CONSTRUÇÕES E
CONSULTORIA LTDA.

TERMO DE NULIDADE

O Diretor Presidente da EMGERPI – Empresa de Gestão de Recursos
do Estado do Piauí S.A, utilizando-se das suas atribuições legais,
declara nulo e sem nenhum efeito o Contrato nº 020/2006, referente ao
Processo nº AA.120.1.001167/2005, que tem como objeto: “a locação
de equipamentos: trator esteira – 80 horas, a serem utilizadas na
restauração de açudes e o seu desassoreamento, na localidade Lago
Verde, no município de Angical/PI, tendo como responsável pela
execução do referido serviço, a empresa SKEMA CONSTRUÇÕES
LTDA, tendo em vista que fora realizado em desacordo com os ditames
legais. Fundamento: Súmulas nº 346 e 473 STF e art. 59, da Lei 8.666/93
.

Teresina, 26 de junho de 2012.

GILBERTO ANTONIO NEVES PEREIRA DA SILVA
Diretor Presidente

OF.  751

TERMO DE NULIDADE

O Diretor Presidente da EMGERPI – Empresa de Gestão de Recursos
do Estado do Piauí S.A, utilizando-se das suas atribuições legais,
declara nulo e sem nenhum efeito o Processo nº AA.120.1.003238/
2008, que tem como objeto: “a perfuração de um poço tubular com
100(cem) metros de profundidade, na Associação dos Moradores da
Localidade Novo Horizonte, no município de Esperantina /PI, tendo
como responsável pela execução da referida obra, WALCIDES DE
OLIVEIRA MELO- ME, tendo em vista que fora realizado em desacordo
com os ditames legais. Fundamento: Súmulas nº 346 e 473 STF e art. 59,
da Lei 8.666/93.

Teresina, 26 de junho de 2012.

GILBERTO ANTONIO NEVES PEREIRA DA SILVA
Diretor Presidente

OF.  749

EXTRATO DO OITAVO TERMO ADITIV O
CONTRATO Nº 027/2010

PROCESSO Nº: AC.120.1.008828/09-35 e AC.120.1.008826/09-10
CONTRATO Nº: 027/2010
CONTRATANTE:  Empresa de Gestão de Recursos do Estado
do Piauí – EMGERPI
CONTRATADA: ÔMICRON CONSTRUÇÕES LTDA
FUNDAMENTO LEGAL:  Lei nº 8.666/93, Art. 57, §1º, inc.V
DATA DA ASSINATURA:  02 de julho de 2012.
OBJETO: O presente Termo tem por objeto a prorrogação do prazo de
execução do Contrato n° 027/2010 por 03 (três) meses.
ASSINATURAS: Gilberto Antonio Neves Pereira da Silva (Diretor
Presidente da EMGERPI), Antônio de Pádua Correia Miranda (Diretor
Financeiro e Superintendente) pela EMGERPI e Danilo dos Santos Sousa,
pela empresa ÔMICRON CONSTRUÇÕES LTDA.

OF.  753
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OUTROS

Ativa Ascom LTDA torna público que requereu á Secretaria de Meio

Ambiente e Recursos Hídricos – SEMAR, a licença temporária para o
Evento Elesbão Folia, na cidade de Elesbão Veloso, Piauí. Foi

determinado estudo de impacto ambiental e/ou não foi determinado
estudo de impacto ambiental.

P.P.  14433

BUNGE ALIMENT OS S/A, torna público que recebeu da Secretaria

de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEMAR, a renovação Licença

Ambiental de Operação de sua unidade de receptação de grãos e
extração de óleo vegetal em bruto, localizada na Rod. PI-247, Km 23, s/

n Cruzeta - Parte I município de Uruçui estado do Piauí, conforme
número processo: 003751/11.

P.P.  14430

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
EMPRESA DE GESTÃO DE RECURSOS DO ESTADO DO PIAUÍ S/A

Empresa de Gestão de Recursos do Estado do Piauí - EMGERPI torna
público que recebeu da Secretaria de Meio Ambiente e Recursos

Hídricos – SEMAR, a prorrogação da licença ambiental de instalação,
para melhoramento da implantação e pavimentação asfáltica da Rodovia

PI-372, Trecho: Porto Alegre/Marcos Parente.

OF.  727

ERRATA DO ENQUADRAMENTO

- DECRETO 13.960 DE 19.11.2009, PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL

DE ESTADO Nº 217 DE 20.11.2009.

ONDE SE LÊ:

ANTONIO SIMPLICIO DOS SANTOS FILHO – MATRICULA 076801-4

AGENTE TECNICO DE SERVIÇOS

TECNICO DE APOIO ADMINISTRATIVO

CLASSE I PADRAO D

LEIA-SE:

ANTONIO SIMPLICIO DOS SANTOS FILHO – MATRICULA 076801-4

AGENTE OPERACIONAL DE SERVIÇOS

AUXILIAR DE SERVIÇOS DE VIGILANCIA

CLASSE III PADRAO D

OF.  254

CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PRIMEIRA CAMARA

Processos  de Recursos Voluntários: 203/2011

RECORRENTE: CELSON SILVA FORTES MEE 19.429.552-4

RECORRIDA: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL

RELATOR: JÂNIO CURY QUEIROZ

EDITAL DE INTIMAÇÃO CCE  003-2012

O titular da empresa recorrente fica intimado a comparecer ou enviar o

seu representante legal para participar da sessão do dia 14 de AGOSTO
DE 2012 (terça-feira), às 09 (nove) horas, na SALA DE REUNIÃO DA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, Primeiro andar em que será

julgado o recurso voluntário acima especificado.

Expediu-se o presente edital em 26 de junho de 2012, o qual será afixado

no local de costume deste Conselho e publicado no Diário Oficial do

Estado do Piauí.

MARIA DAS GRAÇAS MARINHO MAGALHAES
Secretaria

Processos  de Recursos Voluntários: 203/2011

Auto de Infração: 065063000307

Recorrente: CELSON SILVA FORTES MEE 19.424.552-4

Processos  Consulta: 220/2000

RECORRENTE: PEDRA ASSESSORIA DE NEGOCIOS E REP LTDA

19.444.061-3

RECORRIDA: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL

RELATOR: CLÓVIS DE ABREU XIMENES

EDITAL DE INTIMAÇÃO CCE  004-2012

O titular da empresa recorrente fica intimado a comparecer ou

enviar o seu representante legal para participar da sessão do dia 06 de
AGOSTO DE 2012 (segunda -feira), às 09 (nove) horas, na SALA DE

REUNIÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, Primeiro andar

em que será julgado o recurso voluntário acima especificado.

Expediu-se o presente edital em 10 de julho de 2012, o qual

será afixado no local de costume deste Conselho e publicado no Diário

Oficial do Estado do Piauí.

MARIA DAS GRAÇAS MARINHO MAGALHAES
Secretaria

Processos  Consulta: 220/2000
Recorrente: PEDRA ASSESSORIA DE NEGÓCIOS E REP LTDA

19.444.061-3

OF.  157
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DE EDUCAÇÃO E CULTURA
CONSELHO ESTADUAL  DE CULTURA

REGIMENT O INTERNO DO CONSELHO ESTADUAL DE
CULTURA DO PIAUÍ

CAPÍTULO I
DAS FINALIDADES E DA COMPOSIÇÃO

Art. 1º -  O Conselho Estadual de Cultura tem a incumbência de
planejar e orientar as atividades culturais do Estado, promovendo:

a) o estudo e proposição de programas culturais;
b) a defesa do patrimônio cultural do Estado;
c)   a difusão da cultura.

Art. 2° - O Conselho, conforme determina a Constituição
Estadual, será integrado por nove membros, com mandato de 3 (três)
anos, nomeados pelo governador do Estado, com observância do
seguinte critério:

a) 3 (três) nomes indicados pelo Poder Executivo;
b) 3 (três) nomes indicados pelo Poder Legislativo;
c) 3 (três) nomes indicados pelas entidades representativas

dos produtores culturais.

§ 1º O Poder Executivo, o Legislativo e as entidades representativas
dos produtores culturais indicarão) 1 (um) suplente, cada.

§ 2º Os conselheiros, findos os respectivos mandatos, poderão
ser reconduzidos.

 § 3° Decorrido o prazo de sessenta dias do final do mandato
dos Conselheiros, não havendo indicação de quaisquer dos
representantes referidos nas alíneas “b” e “c”, serão reconduzidos os
anteriormente indicados.

Art. 3º - Os Conselheiros serão escolhidos entre pessoas de
notável saber, tanto quanto possível nos seguintes ramos de atividade
cultural: ciência, literatura, comunicação social, pintura, teatro, música,
cinema, dança, folclore e patrimônio cultural.

Art. 4º - O Conselho só funcionará com pelo menos, seis dos
seus membros, incluindo-se o Presidente.

.
Parágrafo Único – As deliberações serão tomadas por maioria

de votos.

Art. 5º - O Conselho poderá, por intermédio da Presidência,
solicitar dos órgãos competentes da Secretaria da Educação e Cultura,
como integrante de sua estrutura administrativa, informações
necessárias ao esclarecimento de assuntos de natureza cultural.

Art. 6º - É vedado ao conselheiro inscrever-se em competições ou
cursos promovidos pelo Conselho, ou que sejam do julgamento deste.

Art. 7º - O Conselheiro poderá obter licença, concedida pela
Presidência, nos casos permitidos na legislação ordinária.

Parágrafo Único – Em caso de licença por mais de sessenta
dias, o Presidente convocará suplente, que exercerá as funções
enquanto perdurar o impedimento do titular.

Art. 8º - Aos membros do Conselho é assegurado livre ingresso
onde se verifiquem atividades culturais diretas ou indiretamente
vinculadas ao Estado.

Art. 9º - A falta do Conselheiro a 8 (oito) sessões ordinárias
consecutivas, não justificadas, será considerada como renúncia tácita
às funções, cabendo ao Presidente a declaração de vaga e a proposta
do substituto, que completará o mandato do renunciante.

CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA

Art. 10 - Ao Conselho Estadual de Cultura compete:

I – desincumbir-se das atribuições que lhe forem conferidas
pela legislação;

 

A Suzano Papel e Celulose S.A., CNPJ16.404.287/0170-40torna 

público que requereuà Secretaria de Meio Ambiente e Recursos 

Hídricos – SEMAR, a renovação da Licença de Operaçãodo Poço 

Tubular I, localizado na Fazenda Calubra, Município de Elesbão 

Veloso, processo n° 5562/12, atendendo assim a resolução Nº 

006/86 do Conselho Nacional do Meio Ambiente. 

A Suzano Papel e Celulose S.A., CNPJ16.404.287/0170-40torna 

público que requereuà Secretaria de Meio Ambiente e Recursos 

Hídricos – SEMAR, a renovação da Licença de Operaçãodo Poço 

Tubular II, localizado na Fazenda Calubra, Município de Elesbão 

Veloso, processo n° 5561/12, atendendo assim a resolução Nº 

006/86 do Conselho Nacional do Meio Ambiente. 

A Suzano Papel e Celulose S.A., CNPJ16.404.287/0170-40torna 

público que requereuà Secretaria de Meio Ambiente e Recursos 

Hídricos – SEMAR, a renovação da Licença de Operaçãodo Poço 

Tubular VI, localizado na Fazenda Calubra, Município de Elesbão 

Veloso, processo n° 5563/12, atendendo assim a resolução Nº 

006/86 do Conselho Nacional do Meio Ambiente. 

A Suzano Papel e Celulose S.A., CNPJ16.404.287/0170-40torna 

público que requereuà Secretaria de Meio Ambiente e Recursos 

Hídricos – SEMAR, a renovação daOutorga de Direito de Uso de 

Recursos Hídricosdo Poço Tubular I, localizado na Fazenda 

Calubra, Município de Elesbão Veloso. Bacia do Rio Parnaíba / 

Sub-bacia do Rio Poti. Latitude (S) 5° 57’ 52,4’’ e Longitude (W) 

42° 20’ 50,7’’. Volume requerido de 41.942,88 m³/ano. 

Finalidade: Irrigação. 

A Suzano Papel e Celulose S.A., CNPJ16.404.287/0170-40torna 

público que requereuà Secretaria de Meio Ambiente e Recursos 

Hídricos – SEMAR, a renovação daOutorga de Direito de Uso de 

Recursos Hídricosdo Poço Tubular II, localizado na Fazenda 

Calubra, Município de Elesbão Veloso. Bacia do Rio Parnaíba / 

Sub-bacia do Rio Poti. Latitude (S) 5° 57’ 41’’ e Longitude (W) 

42° 21’ 09’’. Volume requerido de 48.880,8 m³/ano. Finalidade: 

Irrigação e consumo humano. 

A Suzano Papel e Celulose S.A., CNPJ16.404.287/0170-40torna 

público que requereuà Secretaria de Meio Ambiente e Recursos 

Hídricos – SEMAR, a renovação daOutorga de Direito de Uso de 

Recursos Hídricosdo Poço Tubular VI, localizado na Fazenda 

Calubra, Município de Elesbão Veloso. Bacia do Rio Parnaíba / 

Sub-bacia do Rio Poti. Latitude (S) 5° 54’ 45,9’’ e Longitude (W) 

42° 24’ 2,3’’. Volume requerido de 30.274,56 m³/ano. Finalidade: 

Irrigação. 

A Suzano Papel e Celulose S.A., CNPJ16.404.287/0170-40torna 

público que requereuà Secretaria de Meio Ambiente e Recursos 

Hídricos – SEMAR, a renovação daOutorga de Direito de Uso de 

Recursos Hídricosdo Açude Caldeirão, localizado na Fazenda 

Calubra, Município de Elesbão Veloso. Bacia do Rio Parnaíba / 

Sub-bacia do Rio Poti. Latitude (S) 6° 01’ 09,6’’ e Longitude (W) 

42° 24’ 31’’. Volume requerido de 8.709 m³/mês (maio/junho) e 

2.488,32 m³/mês novembro/dezembro. Finalidade: Irrigação. 

P.P.  14431
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II – reformar o regimento do Conselho, com a aprovação do
Governador do Estado;

III – incentivar as atividades científicas, literárias, artísticas e
as demais manifestações culturais, em consonância com a Secretaria
de Educação e Cultura;

IV – cooperar com as iniciativas privadas que objetivem o
desenvolvimento cultural do Estado;

V – colaborar na divulgação dos processos culturais, em
consonância com a Secretaria da Educação e Cultura e a Fundação
Cultural do Piauí.

VI – zelar pelas obras, monumentos, documentos literários,
artísticos e os monumentos naturais e paisagísticos;

VII – emitir parecer, quando solicitado, a respeito de auxílios e
subvenções a iniciativas de pessoas ou instituições no âmbito da
cultura;

VIII – promover intercâmbio com órgãos congêneres, inclusive
para a celebração de convênios;

IX – integrar comissões de julgamento de competições e
concursos oficiais ou oficializados;

X – propor aos poderes públicos medidas de conservação do
patrimônio cultural do Estado;

XI – emitir parecer nos processos de tombamento de bens de
interesse do patrimônio cultural do Estado;

XII – elaborar, até o dia 15 de dezembro de cada ano, o plano
cultural para o ano seguinte, encaminhando-o à Secretaria de Educação
e Cultura.

XIII – designar, em sessão plenária e entre seus pares, o
Coordenador do Centro Cultural.

CAPÍTULO  III
DA ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO

Art. 11 – O Conselho Estadual de Cultura apresenta a seguinte
estrutura:

I. Plenário;
II. Presidência;
III. Câmaras;
IV. Secretário Executivo;
V. Assessoria de Comunicação;
VI. Centro Cultural.

Art. 12 - O Plenário é o órgão máximo de deliberação do Conselho
e reunir-se-á em sessão ordinária, uma vez por semana e,
extraordinariamente, por convocação de seu Presidente ou do Secretário
da Educação e Cultura, sempre que houver matéria urgente e relevante
a ser examinada, até o limite de 4 (quatro) sessões mensais
remuneradas.

§1º - Nas sessões extraordinárias só poderão ser votados os
assuntos que determinaram sua convocação.

Art. 13 - As sessões plenárias instalam-se com a presença da
maioria absoluta dos membros do Conselho.

Art. 14 - As sessões plenárias constarão de expediente e ordem
do dia.

§1º - O expediente abrangerá:
I. leitura e aprovação da ata da sessão anterior;
II. avisos, comunicação, registro de fatos, apresentação de
proposições, correspondência e documentos de interesse do
plenário;
III. consultas ou pedidos de esclarecimentos por parte do
Presidente ou dos Conselheiros

Art. 15 – Ao Presidente do Conselho compete:

a) presidir as sessões e os trabalhos do Conselho;
b) dirigir os debates;
c) resolver as questões de ordem;
d) comunicar ao Secretário da Educação e Cultura as
deliberações adotadas;
e) deliberar sobre os casos omissos neste Regimento, “ad
referendum” do Plenário;

f) representar o Conselho ou delegar sua representação;
g) solicitar os funcionários necessários ao regular
funcionamento do Conselho;
h) autorizar, nos termos da legislação específica, as despesas
próprias do Conselho;
i) encaminhar relatório das atividades culturais do Conselho
referente ao exercício anterior, ao Secretário da Educação e
Cultura, até o dia 15 de janeiro de cada ano;
j) fixar o horário de trabalho do pessoal do Conselho e resolver
todos os assuntos a ele pertinentes.

Art. 16 – Por iniciativa do Presidente ou proposta de qualquer
dos membros do Conselho, poderão ser constituídas comissões para
o desempenho de determinadas tarefas.

Parágrafo Único – As comissões de que trata este artigo serão
constituídas de 3 (três) conselheiros, no mínimo, designados pelo
presidente, podendo delas participar convidados especiais.

Art. 17 – O presidente do Conselho fixará prazo para que as
comissões se pronunciem acerca da incumbência que lhe for designada
ou realizem as tarefas a elas atribuídas.

Art. 18 – Os serviços técnico-administrativos do Conselho serão
coordenados por um Secretário Executivo diretamente subordinado à
presidência e por ela indicado para função gratificada, na forma da
legislação vigente.

Art. 19 – Compete ao Secretário Executivo:

I. orientar, dirigir, coordenar, sob a supervisão do presidente,
as atividades técnicas e administrativas do Conselho;
II. instruir processos e encaminhá-los ao presidente;
III. assessorar o presidente na organização da pauta da reunião
e na ordem do dia das sessões;
IV. secretariar as reuniões plenárias, lavrar e assinar as
respectivas atas e executar as tarefas inerentes a esta função;
V. manter articulação com órgãos técnicos e administrativos da
Secretaria da Educação e Cultura;
VI. propor ou adotar medidas que objetivem o aperfeiçoamento
dos serviços do Conselho;
VII. assessorar o presidente na elaboração da proposta
orçamentária para o exercício seguinte;
VIII. promover a adequada distribuição dos trabalhos entre os
servidores lotados no órgão;
IX. encaminhar, para publicação, com autorização do presidente,
atos do Conselho, bem como notas e informações à Imprensa;
X. desenvolver outras atividades correlatas ques lhe sejam
atribuídas pelo presidente, para o desempenho dos atos
inerentes ao cargo.

Art. 20 – Compete à Assessoria de Comunicação:

I. realizar levantamento das atividades, projetos e ações do
Colegiado;

II. agendar e acompanhar as entrevistas do presidente e
membros do Conselho;

III. criar e alimentar o site;
IV. elaborar textos (releases) a serem enviados aos meios de

comunicação;
V. divulgar eventos promovidos pelo Conselho;
VI. assessorar, acompanhar e sugerir pautas para a Revista

Presença;
VII. elaborar material de divulgação das atividades do Conselho

e do Centro Cultural a serem distribuídos interna e/ou externamente;
VIII. montar “clippings” (recorte de notícia publicadas no meios

de comunicação):

 Art. 21 – Para cada processo submetido à consideração do
Conselho ou das Câmaras, será designado, pelo respectivo presidente,
um relator que oferecerá parecer na primeira sessão que se seguir à
designação.

  Art. 22 – O conselheiro poderá pedir vista de processos por
prazo não excedente ao intervalo entre a sessão que se estiver
realizando e a seguinte.
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Art. 36 - O Centro será aberto ao público, de segunda a sexta-
feira, no horário de 08H00 às 21H00.

CAPÍTULO VI.
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 37 - O Presidente e o Vice-Presidente serão eleitos em
votação aberta, por maioria absoluta de seus membros, em primeiro
escrutínio, para mandato de três (03) anos, permitida a reeleição.

§ 1º - Ocorrendo empate no primeiro escrutínio, proceder-se-á
ao segundo turno de votação entre os dois conselheiros mais votados,
vencendo o que obtiver maioria simples de votos.

§ 2º -  Se ainda houver empate, considera-se eleito o mais antigo
no Conselho e, em caso de novo empate, o mais idoso;

§ 3º - Em caso de vacância da Presidência e da Vice-presidência
será feita uma nova eleição.

.
Art. 38 - O Presidente do Conselho Estadual de Cultura, em nas

suas faltas e impedimentos, e no caso de vaga, será substituído pelo
Vice-presidente com ele eleito e com mandato de igual período.

.
Art. 39 - A Presidência terá um gabinete, com os funcionários

necessários à execução dos respectivos serviços, incluindo-se o
Secretário Executivo.

Art. 40 - O Conselho Estadual de Cultura organizará a edição
da revista denominada PRESENÇA, de quatro em quatro meses,
encaminhando-a à Secretaria da Educação e Cultura, para publicação.

Art. 41 - O Conselho baixará o Regulamento da concessão,
anualmente, da Ordem Cultural do Mérito e do Prêmio Cultural, para
recompensar serviços relevantes prestados ao Estado por pessoas
físicas ou jurídicas.

Art. 42 - O Conselho poderá estabelecer a divisão do Estado
em regiões culturais.

Art. 43 - O Conselho poderá propor a criação de conselhos
regionais e municipais de cultura.

Art. 44 - O Plano Estadual de Cultura incluirá, obrigatoriamente,
estudos e recomendações com a finalidade de:

I   - explorar o potencial literário e artístico do Piauí;
II  - valorizar as manifestações das culturas populares;
III - promover concursos que incentivem estudos e pesquisas
no meio estudantil;
IV - programar cursos no interior do Estado;
V  - estreitar o relacionamento com instituições culturais.

Art. 45 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Presidente do
Conselho Estadual de Cultura.

Manoel Paulo Nunes
Presidente

Francisca Maria Soares Mendes
Vice-Presidente

Cineas das Chagas Santos

Maria Dora de Oliveira Medeiros Lima

José Itamar Guimarães Silva

Luiz Severino dos Santos

Severo de Sousa Barros

Pedro Nonato da Costa

Wilson Seraine da Silva Filho
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CAPÍTULO IV
 DAS CÂMARAS

Art. 23 - O Conselho Estadual de Cultura será constituído por
três Câmaras: Ciência e Tecnologia, Literatura, Artes e Patrimônio
Cultural.

Parágrafo único – O número das Câmaras poderá ser elevado,
por decisão do próprio Conselho, a fim de que se atenda ao
desenvolvimento das atividades culturais do Estado.

Art. 24 – Cada Câmara será constituída de três Conselheiros,
designados pela  Presidência, que escolherão, entre eles, o presidente.

Art. 25 - As Câmaras se reunirão sempre que se fizer necessário,
decidindo por maioria de votos.

Art. 26 - As sessões do Conselho Estadual de Cultura e de suas
Câmaras serão públicas, salvo quando for decidido pelo Presidente ou
pela maioria dos Conselheiros, a sua inoportunidade.

Art. 27- Para cada processo submetido à consideração do
Conselho ou das Câmaras será designado, pelo Presidente, um relator
que oferecerá parecer na primeira sessão que se seguir à designação.

Art. 28 - O Conselheiro poderá pedir vista de processo por
prazo não excedente ao intervalo entre uma sessão e a seguinte.

Art. 29 - O Presidente poderá comparecer às reuniões de
qualquer das Câmaras e, neste caso, cabe-lhe a presidência dos
trabalhos.

CAPÍTULO V
DO CENTRO CULTURAL

Art. 30 - O Centro Cultural da Vermelha “Profº. Manoel Paulo
Nunes” integra a estrutura do Conselho Estadual de Cultura e tem
como missão principal a realização de atividades culturais, numa visão
integral da cultura, como elemento chave do processo de
desenvolvimento integrado.

Art.  31  -  As principais diretrizes são:

• A criação do Centro Integrado de Ciência e Tecnologia;
• A realização de encontros e eventos similares sobre temas
relevantes da atualidade nacional e internacional;
• A realização de cursos de formação, atualização e
aperfeiçoamento, a partir de proposta apresentadas pelas
Câmaras Permanentes, de acordo com as necessidades da
comunidade;
• A realização de apresentações e exposições nas seguintes
áreas:- 7 -música, artes cênicas, fotografia, cinema e vídeo,
artes plásticas e artes gráficas, folclore e artesanato,
pesquisa e documentação, literatura, patrimônio histórico,
artístico e ambiental;
• A propositura de convênios com entidades culturais,
econômicas e científicas, nacionais e estrangeiras.

Art. 32 - O Centro exercerá as suas atividades através das
seguintes Coordenações:

1. Coordenação de Cursos, Eventos, Recitais e Exposições;
2. Coordenação de Biblioteca e Informática;
3. Coordenação de Ciência e Tecnologia.

Art. 33 - O Centro se reunirá, uma vez por mês, com todos os
Coordenadores para definir as atividades a serem realizadas e avaliar
as que estão em curso ou tenham terminado.

Art. 34 - O Centro disporá de um acervo de livros diversificados,
sob a responsabilidade da biblioteca do Conselho Estadual de Cultura.

Art. 35 - O Centro funcionará na sede do Conselho, localizado na
Rua 13 de maio, nº 1513, bairro Vermelha, na cidade de Teresina - Piauí.


